
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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ANO XXVII - N9 46 QUARTA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE 1972 BRASíLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e 

eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N9 17, DE 1972 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 280 de Lei n9 4. 425, de 16 de fe­
vereiro de 1970, promulgado através da Lei n9 1.081, de 25 de maio de 1970, do Estado de Santa 
Catarina. 

Art. 19 É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, em 25 de agosto de 1971, nos autos da Representação n9 862, do Estado de 
Santa Catarina, a execução do art. 280 da Lei n9 4. 425, de 16 de fevereiro de 1970, promulgado, pelo 
Presidente da Assembléia Legislativa, através da Lei nQ 1. 081, de 25 de maio de 1970, daquele Estado. 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 13 de junho de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

SUMARIO DA ATA DA 52. a SESSAO, EM 13 DE JUNHO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .I - Parecer 

Referente a seguinte matéria: 
Requerimento n.0 37172, de autoria do Sr. Lourival 

Baptista e outros Srs. Senadores, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado, do discurso proferido pelo Se­
nador Petrônlo Portella, na solenidade de abertura das 
comemorações do Centenário da Associação Comercial de 
Sergipe. 

2. 2 - Discursos do expediente 

SENADOR DANTON JOBIM, pelas Lideranças da 
Maioria e Minoria - Comemoração do Dia do Patriarca 
José Bonifácio de Andrada e Sllva. 

SENADOR PETRONIO PORTELLA, na Presidência -
Associa-se, em nome da Mesa, às homenagens prestadas. 

SENADOR DANIEL KRIEGER - Associa-se às ho­
menagens prestadas a José Bonifácio de Andrada e Sil­
va. Congratula-se com o Senado pela aprovação do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 22/72, "que proclama Patrono 
do Correio Aéreo Nacional o Marechal-do-Ar Eduardo 
Gomes". 

2. 3 - Requerimentos 

N.o 47/72, de autorJa do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, 
da Ordem do Dia do Ministro da Marinha, por ocasião 
da comemoração da Batalha Naval do Riachuelo. 

N.o 48/72, apresentado pelo Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, requerendo a transcrição, nos Anais do Senado, 
da Ordem do Dia do Ministro da Aeronáutica, por oca­
sião do 41.0 aniversário do Correio Aéreo Nacional, e do 
discurso proferido pelo Major-Brigadeiro Alfredo Gonçal­
ves Corrêa, na solenidade de inauguração do busto do 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

N.0 49172, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado, da entrevista 
do Sr. Celio Borja, publicada na revista "Veja'', sob o 
título O Congresso não morre, muda. 

N.0 50172, de urgência ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 6172 (n.0 701-B/72, na origem), que reduz o prazo 
para o registro de chapas de candidatos a membros de 
Diretórios Municipais no corrente ano, fixa normas para 
escolha de candidatos nas eleições de 15 de novembro 
de 1972, e dá outras providências. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

3 - ORDEM DO DIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
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Projeto de Resolução n.0 17, de 1972, que suspende a 
execução dos arts. 1.0, 6.0 e 8.0 da Resolução n.0 1.187, 
de 4-12-68, da Assembléia Legislativa do Espírito Santo, 
nos termos de decisão do Supremo Tribunal Federal profe­
rida aos 18-3-71. Aprovado, à Comissão de Redação. 

5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR RUY SANTOS - Pronunciamento do Pre­
sidente do Subcomitê do CIAP - Comitê Interamericano 
da Aliança para o Progresso, sobre o desenvolvimento 
econômico do Brasil. Discurso do Sr. Ministro do Pla­
nejamento proferido na reunião daquele órgão. 

Projeto de Lei do Senado n.0 16, de 1969, de autoria 
do Sr. Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a publicação 
e distribuição de músicas populares brasileiras, e dá ou­
tras providências. Aprovado, em 2.0 turno, nos termos 
do substituto da Comissão de Constituição e Justiça. A 
Comissão de Redação. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Respondendo 
ao discurso do Senador Danton Jobim proferido na Ses­
são de 18-5-72, no qual S. Ex.a abordou ato praticado 
pelo Procurador-Geral do Estado, Desembargador Gastão 
Menescal Carneiro, que atribuiu aos promotores das Co­
marcas poder fiscalizador sobre as Câmaras Municipais. 

4 - MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM 
DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n.O 6, de 1972, que reduz 
o prazo para o registro de chapas de candidatos a mem­
bros de Diretórios Municipais no ano de 1972, fixa nor­
mas para escolha de candidatos nas eleições de 15 de no­
vembro do mesmo ano, e dá outras providências (em re­
gime de urgência, nos termos do Requerimento n.0 50, 
lido no expediente) . Aprovado, após parecer oral da Co­
missão de Constituição e Justiça, proferido pelo Senador 
José Augusto. A Comissão de Redação. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Desapropriação 
de imóveis na área metropolitana da cidade de São Paulo. 

SENADOR JESSÉ FREIRE - Lançamento do livro 
"Reminiscências e Imposições de uma Vida", de autoria 
do General Pantaleão Pessoa. 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxima Ses­
são. Encerramento. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n.0 6, de 
1972. Aprovada, à sanção. 

7 - Ato do Presidente do Senado Federal. 

8 - A tas das Comissões. 
9 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 52.0 SESSÃO 
EM 13 DE JUNHO DE 1972 
2. 0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.0 Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. PETRONIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mir Milet - Petrônio Portella -
Helvídio Nunes - Waldemar Al­
cã.ntara - Wilson Gonçalves 
Duarte Filho - J essé Freire -

Domício Gondim - João Cleofas 
- Arnon de Mello - Leandro 
Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg - Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres -
Danton Jobim - José Augusto -
Magalhães Pinto - Franco Mon­
toro - Benedito Ferreira - Emi­
val Caiado - Osires Teixeira -
Fernando Corrêa - Filinto Müller 
- Saldanha Derzi - Mattos Leão 
- Ney Braga - Antônio Carlos 
- Celso Ramos - Lenoir Vargas 
- Daniel Krieger - Guido Mon-
din - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procedera à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte: 
EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER 

N.0 146, de 1972 
da Comissão Diretora, sobre o 

Requerimento n.0 37, de 1972, do 
Senhor Lourival Baptista, solici~ 
tando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso proferido pe­
lo Presidente Petrônio Portella, 
em Aracaju, na sessão solene de 
abertura das comemorações do 
centenário da Associação Comer­
cial de Sergipe. 

Relator: Senador Carlos Linden­
berg 

o discurso proferido pelo eminen­
te Senador Petrônio Portella, em Ara-
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caju, na sessão solene de abertura das 
comemorações do centenário da Asso­
ciação Comercial de Sergipe, foi mais 
uma conferência de elevado gabarito, 
através da qual abordou, com inteli­
gência, objetividade e senso de equllí­
brio, alguns problemas fundamentais 
de nossa Pátria. 

Revelando-se atual1zado com as 
modernas doutrinas de direito públi­
co, demonstrando uma visão sadia­
mente nacionalista, bu.scando, sem­
pre, a afirmacão e a valorização dos 
elementos democráticos de vida, o 
Senador Petrônio Portella colocou-se 
à altura de suas responsabilidades de 
Chefe de um dos três Poderes do Es­
tado, 

Como que procedendo a uma toma­
da de posição. afirma: "Homem do 
Nordeste, sei bem a significação de 
uma entidade que se fundou, num Es­
tado pobre, 50 anos após nossa inde­
pendência. Já era a grandeza de um 
Estado, pequeno apenas em llmites 
territoriais, a :lfirmar-se, pelo asso­
ciativismo - o melhor dos caminhos, 
então caminho precursor, numa épo­
ca em que solt:ls estavam as asas do 
indtvidnalismo Que, mais que um sis­
tema, constituía uma concepção de 
vida". E a seguir: "Nesta noite festi­
va, minha alma sensível de nordesti­
no vibra na ex.altação de um século 
de história feita de trabalho, lutas, 
sacrifícios. a que não faltou desde a 
dádiva material à doação que muitos 
fizeram de si mesmos, em gesto de 
.~olidartedade em sacr1fíc1os, para 
amenizar as agrttras de outros. na vi­
lrilia que é o tirar horas reservadas à 
tranqüilidade e ao repouso, para des­
tlnà-las ao serviço da comunidade". 

Exaltando o a.s.sociativismo e a soli­
dariedade como valores por que se 
pautar a atividade dos homens, vi­
sando ao bem comum, que não julga 
f~ grandeza dos seres e das coisas, por 
sua expressão rnaterfal, mas pela sua 
C:1mensão civica, social e espiritual, e 
coerente com essa posição. o Orador 
conceitue a instituicão homenageada 
em termcs altos, s1tPancto-se como 
uma das moJa:;; mestras do nrogresso 
s·~rgipano em todos os setores de ati­
vldade e não apenas como uma enti­
dade classista, 

O Comércio, para ele, é mais do que 
um processo de lucro, através da 
compra e venda., eis que. sempre fiel 
à sua visão global das coisas, ele o 
ir:.sere no contexto nacional como uma 
das forGas desenvo1v1mentistas: "As 
classes produtoras vivem o grande 
momento do Brasil que cresce e se 
renova, buscando construJr uma so­
ciedade livre e aberta, na qual uma 
força proemfnp.nte se destaca e avul­
ta: O Comércio". Continuando, diz: 
"Hã um processo de desenvolvimento 
em curso, d<J qual caberá ao Estado 
o I:!Qmando, volt@.do a uma política em 
que o sistema produtivo seja provido 

dos recursos tecnológicos e estes pro­
venham intensificados, não apenas, 
do Exterior, mas de instituições de 
pesquisas que devem ser estimuladas 
ao máximo··. 

Eis como devem falar os modernos 
homens de Estado, vendo as coisas em 
sua universalidade e em suas cone~ 
xões, em seus relacionamentos de cau­
sa e efeito, em sua destinação polí­
tica, social e filosófica. 

Não coloca, assim. o ilustre Orador, 
o Comércio como um órgão isolado 
do complexo económi.co nacio-nal, mM 
como uma peca da mesma máquina, 
influindo sobré o todo e recebendo in­
fluência de todas as demais peças 
desse todo: "É um grande e complexo 
organismo que se forma - proclama 
Petrônlo Portella, - re!erlndo-se às 
diretrizes econômicas do atual gover­
no -- irrigado pela força propulsora 
do Comércio e de outras atividades 
produtivas, que não se cingem ao ime­
diatismo do lucro, mas prevêm, no 
aperfeiçoamento das formas de inter­
câmbio, a expansão multiplicadora do 
desenvolvimento". 

De QUalificada forma<;ão cultural, o 
Orador alude. nessa oportuna e bri­
lhante palestra. ao equacionamento 
básico de todo o desenvolvimento, que 
está na justaposição dos dois termos 
- o econômico e o político - este 
entendido como expressão de uma 
ideologla - e, dentro desse entendi­
mento, sentencia: "Somente assim as 
mudanças qualitativas abrem os hori­
zontes a todos, erigindo uma vigorosa 
democracia, solidária e cristã, preo­
cupada não apenas em oferecer a uma 
minoria os direitos que esta exige, mas 
em fazer de cada brasileiro um sujeito 
ativo do desenvolvimento. 

Ao comércio cumpre o exercício de 
missão de- surno relevo, no passado, 
antevista pelos precur.sores desta pu­
jante Instltulçii.o, e, no momento, de­
monstrada no trabalho de participa­
ção a influir, decisivamente, na dire­
ção a ser dada ao País". 

Em seguida, fiel á lógica de seu ra­
ciocínio e como decorrência de sua 
compreensão democrãtica, o Presi­
dente do Senado, toca num ponW de 
capital importância para o êxito de 
qualquer sistema estatal, - qual seja 
o da perfeita adequação entre as for­
ças e as relações de produção e. as 
instituições políticas. devendo estas 
refletir aquelas. discípliná~las, dina­
mizã.-las, orientá-las: ". nós, do 
Congresso Nacional, que somos os re­
presentantes do povo, temos -- diz ele 
- de ensejar a identificação constan­
te das forças vivas com as Institui­
çõet., umas e outras marchando no 
sentido do aperfeiçoamento resultan­
te do encontro hannonioso do pro­
gresso com a Justiça. Na rnedlda em 
que nós, homens públicos e das clas­
ses produklras, soubermos sentir, 

• 

captar e interpretar tudo que vàlido 
seja à formulação do melhor e do mais 
justo para a sociedade que estamos 
construindo, maior há de ser a auto­
ridade com que afirmaremos a res­
peitabilidade de nossa atuação entre 
as Na~õ~". 

Sempre nessa linha doutrinária ní­
tida e definida, traçada em função de 
uma compreensão cristã, ctemocrát1ca 
e brasileira de problemas do Estado, o 
emJnente Orador convoca os brasilei·· 
ros a um trabalho em comum, visan­
do à. consecução de fins nacionais úl­
timos, a serem atingidos por todos, 
comerciantes e industrlaisj patrões e 
operários, civis, militares e reUgiosos. 
Dessa maneira, aborda o problema da 
intervenção do Estado na área econô­
mica, o problema das relações entre 
a liberdade individual de iniciativa 
e o papel do Estado na defesa dos 
interesses coletivos, o problema da 
real conceituação da liberdade do ci­
dadão, da relação entre o progresso 
e a liberdade, da humanização da téc­
nica e outros, de Igual relevo. Englo­
bando esses assuntos, fixa, em pala­
vras corretas e convincentes, essa di-. 
retriz admirável: 

"Delineado está nosso perfU sócio­
político. Passado é o alheiament:D do 
Estado ao jogo das forças econômi­
cas, em nome da liberdade do indi­
víduo, este a vítima maior do proces­
so. 

Queremos a liberdade de iniciativa, 
em plena e indissolúvel união com o 
interêsse público, que é o interesse ge­
rai, de todos os nossos concidadãos. 

Subsidiando, Provendo, mas fiscali­
zando e demarcando a ação da empre­
sa privada, o Estado cria condiçóes 
de estabilidade soclal, sem o que, o de­
senvolvimento será. mero aconteci­
mento intermitente ou cíclico inter­
rompido, sempre, por crises paralisa­
doras da vida nacional. E vivemos 
num mundo em que não basta andar, 
porque é necessário correr, para acom­
panhar o ritmo vertiginoso das mu­
tações que a era tecnológica enseja. 

A necessidade de aceleração do de­
senvolvimento com a manutenção das 
liberdades e com matar gra.u possível 
de participação da iniciativa privada 
e de descentralizacão da atividade 
econômica importa 'na expansão das 
oportunidades a todos os setores e re­
giões, o que só será J)Qssivel sob a 
ação dlsclpl!nadora do Estado, pois o 
contrário determinará, sempre a con­
centração da riqueza em i:reas )á 
providas de infra-estrutura e organi­
zação para o livre e crescente jogo 
das economias de mercados". 

Depois de asslm doutrinar, expondo 
idéias modernas e conceitos válidos 
para a época que vivemos, situando-se 
numa posição Ideológica de equllibrlo 
~ através da qual busca o resguardo 
dos valores permanentes da civiltza-
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cão cristã e democrática - Petrônio 
Portella, Chefe de um dos três Pode­
res do Estado, co-responsável, por­
tanto, pelo êxito do governo, desce a 
uma análise da conjuntura nacional, 
e, dentro das realidades da condu~a 
do Chefe do Executivo, no encami­
nhamento e solucão das nossas ques­
tões de base, diz: 

"Em busca do equilíbrio, o Estado 
destina seus recursos para assegurar 
ao trabalhador a participação segu­
ra nos lucros das empresas a que se 
somam recursos públicos; o funciona­
lismo tem, na formação do seu patri­
mônio, o testemunho da proteção do 
Estado; o lavrador, pária mais que 
homem, a esta condição finalmente 
se eleva, tal o ordenamento dos Evan­
gelhos, ao receber do FUNRURAL o 
arrimo e a segurança. no infortúnio 
da doença ou no acaso da vida; o 
PROTERRA dará a reforma agrária 
que proporcione a distribuição não, 
apenas, da terr_a, o que é pouco, mas 
promova, pela educação, o homem, e 
o erga a agente do desenvolvimento; 
a TRANSAMAZôNICA, a abrir os ca­
minhos do desconhecido tanto quanto 
do ambicionado, para que o brasilei­
ro se proclame dono do seu território, 
como do seu destino; a SUVALE e 
PROVALE, integrando regiões e lhes 
dando recursos, antes acenos de pro­
messas, já agora, expressões do tra­
balho redentor de um povo sob o im­
pulso lnconformista ante o quadro 
triste da pobreza. 

E sob a inspiração da Justiça Social 
o Estado cria, inova, renova, aperfei­
çoa e revoluciona instituições, em mo­
delos embasados em nossa realidade, 
e, dentro em pouco, as forças econô­
micas, fortalecidas, trarão o desenvol­
vimento, ampliando mercado, multi­
plicando as trocas e dando, afinal, 
densidade democrática ao Brasil 
grande, anseio e meta de todos os nos­
sos compatriotas". 

Aí estão as linhas mestras do dis­
curso do Senador Petrônio Portella. 

Como se vê, sua oração foi uma fala 
de verdadeiro estadista, eis que, par­
tindo do Comércio, generalizou teses 
e conceitos, para, sem fugir .ao tema 
central, enquadrá-lo no contexto na­
cional, correlacionando-o com todos 
os demrus ramos de atividade do ho­
mem. 

Fê-lo como homem de sólida for­
mação cultural, inspirado na filosofia 
cristã e com uma visão política am­
pla, profunda e realista das coisas do 
mW1do e do Brasil. 

Petrônio Portella, como de outras 
vezes, colocou-se à altura de suas res­
ponsabilidades de Presidente do Par­
lamento Brasileiro, levando aos nos­
sos patrícios de Sergipe a palavra de 
um homem esclarecido, patriota, hu­
mano e preocupado com os problemas 
fundamentais do País. 

Pe1o valor das idéias defendidas, 
pela clareza de sua análise, pelo alOO 
teor de seus conceitos e pelo sentido 
construtivo de suas teses, o Presiden­
te do Congresso, no discurso-confe­
rência de Aracaju, como que convo­
cou nossa gente a uma tomada de 
consciência, face aos desafios que o 
nosso futuro de nação soberana nos 
propõe, indicando-lhe, ~imultan~a­
mente, o caminho a palmilhar. 

Em síntese, o discurso proferido em 
Sergipe pelo Senador Petrônio Por­
tella é uma obra extraordinária, pela 
seu conteúdo social, pelo seu sentido 
democrático, pelos seus objetivos au­
tenticamente nacionalistas. Um dis­
curso digno de um Presidente de Con­
gresso. 

Somos, ante o exposto, favoráveis 
ao Requerimento n.0 37, de 1972, que 
o eminente Senador Lourival Baptis~ 
ta teve a feliz inspiração de ofereeer 
à consideração desta Casa. 

Sala da Comissão DireWra, em 12 
de junho de 1972. - Carlos Linden~ 
berg, Presidente e Relaklr- Ney Bra~ 
ga - Clodom.ir 1\llilet - Guido Mon~ 
dim - Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

O tempo destinado aos oradores do 
Expediente da presente sessão é de­
dicado à comemoração do "Dia do 
Patriarca da Independência", José Bo­
nifácio de Andrada e Silva. 

De acordo com as Lideranças, de­
signo como Orador da solenidade o 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

É de inteira justiça que esta Casa, 
no ano do Sesquicentenário da Inde­
pendência Nacional, preste a José Bo­
nifácio, neste 13 de junho, celebrado 
como Dia do Patriarca, uma especia~ 
lís.sima homenagem . 

O proclamador da nossa emancipa~ 
ção política, Dom Pedro de Alcântara, 
primeiro imperador do Brasil, foi es~ 
colhido para personalizar a causa que 
se fez triunfante há cento e cinqüen­
ta anos. Nada temos a opor, sem 
dúvida, a essa escolha, não somente 
porque o Príncipe deu contribuição 
inestimável ao movimenro libertador 
que se tomara incoercível, como ainda 
porque a focalização de sua figura, 
no centro dos acontecimentos que le~ 
varam o País a separar~se de Portu~ 
gal - cujo trono posteriormente 
ocupou - mostra como se entrelaçam 
os destinos da.s duas nações do mun­
do lusitano. 

Ao aceitar e proclamar a indepen­
dência do Brasil, Dom Pedro. como 
observou o Presidente português An­
tônio José de Almeida, no formoso 

discurso que há meio sêculo, no ano 
do centenãrio, pronunciou perante o 
Congresso brasileiro, evitou que oBra­
sil tombasse sob o domínio de nações 
mais poderosas, comprometesse a sua 
unidade e perdesse sua identidade co­
mo criação do gênio luso em terrat 
da América. 

Mas o processo que levou à inde­
pendência, ou melhor, que a precipi­
tou, encaminhando-a para soluções 
política.s sensatas, esse processo foi 
obra de um grupo de improvisados ho­
mens públicos brasileiros e de um ver­
dadeiro homem de Estado, cuja breve 
mas fecunda liderança foi decisiva no 
rumo que tomaram os acontecimen­
tos. 

Esse homem se chamou José Boni­
fácio de Andrada e Silva. 

Por isso o intitularam, com justeza, 
o Patriarca da Independência. Houve 
quem lhe negasse o direito a essa hon .. 
ra, amparando-se em depoimento de 
alguns de seus contemporâneos que 
foram seus desafetos. 

Franco até a rudeza, temperamen­
to indomável, aquela cabeça vulcâni­
ca, recoberta pela neve dos cabelos 
brancos, tinha plena consciência de 
sua superioridade sobre o meio. Isso 
gerava despeitos, incompreensões. 

Defeitos, ele os possuía, mas estes 
se destacavam e cresciam, aos olhos 
de muitos, precisamente pela posição 
eminente em que naturalmente .se co­
locou desde que decidiu participar de 
soluções dos problemas políticos bra­
sileiros. Onde quer que aparecesse es­
se velho (chegou ao Brasil com 57 
anos), comportava-se como orientador 
e chefe, quer pelo caráter de seu na­
tural autoritarismo, quer pelo imenso 
nome que trazia da Europa. 

Imagine-se o efeito que produziria 
no acanhado meio colonial um homem 
que entendia doze línguas e falava 
correntemente seis, que Alexandre 
Humboldt chamava "mestre da ciên­
cia" contemporânea e de quem Le 
Play iria dizer, falando dos seus acha­
dos no campo da mineralogia, e das 
Ciências Naturais em geral: " ... M. 
D' Andrada a fait de telles déoouvertes 
que son pays devrait lui dresser des 
statues qui puissent perpetuer la mé­
moire immortelle d'un des plus grands 
savants d'une époque si féconde en 
grands hommes. " 

Falei da combatividade de José Bo­
nifácio. Revelou-a desd~ os tempos 
acadêmicos, quando, em Coimbra, fre­
qüentava o curso de Direito e o de 
Filosofia que englobava o de Ciências 
Naturais. Um outro estudante brasilei­
ro também da velha Universidade, 
Francisco de Melo Franco, tendo sido 
vítima de injustiça, perseguido pelas 
suas idéias, escreveu um poema herói­
cômico com o título O Reino da Es­
tupidez. 

, 
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Era voz corrente que o Andrada co­
labora abundantemente na feitura 
da obra. Um de seus biógrafos, Otá­
vio Tarquínio de Sousa, diz que a ver­
são era abonada por uma tradição 
constante e lembra que ele não a con­
traditou quando, presente à Sessão de 
24 de abril de 1831, da Sociedade de 
Medicina do Rio de Janeiro, hoje Aca­
demia Nacional de Medicina, o Dou­
tor José Martins da Cruz Jobim, fun­
dador da instituição, Conselheiro e fu­
turo Senador do Império, aludiu a es­
sa colaboração. 

Apesar dos benefícios da reforma 
pombalina, que arejara seus currí­
culos, laicizando tanto quanto possí­
vel a Universidade, para colocá-la no 
nivel das de outros países europeus, 
mais adiantados, Coimbra decepcio­
nou o jovem Andrada. O certo, porém, 
é que dela extraiu tudo que pôde. 
Serviram-lhe os estudos de roteiro pa­
ra um programa autodidático e pô-lo 
em conta to com personalidades in te­
ressada.s na descoberta de valores no­
vos entre o.s estudantes que se dis­
tinguiam pela sua inteligência e ân­
sia de saber. A primeira dessas per­
sonalidades era o Duque de Latões, 
protetor das letras e das ciências, in­
fluenciado pelo iluminismo, de quem 
José Bonifácio se fez logo amigo, fre­
quentando-lhe constantemente a casa. 
Tanto o Duque o admirava que o fez 
ingressar, ainda aos 26 anos, na Aca­
demia de Ciências, que fundara, da 
qual José Bonifácio, aliás, se tornaria 
Secretário Perpétuo, depois de ter sido 
por muitos anos simplesmente Secre­
tário. 

Expressivo é que o brasileiríssimo 
Andrada nunca esqueceu os problemas 
de sua pátria, da qual ia permanecer 
ausente até os 57 anos. Grande parte 
de seus trabalhos, ou memórias - co­
mo se dizia no tempo - eram sobre 
questões brasileiras. Ainda acadêmi­
co tratou da abolição da escravatura 
do negro e da proteção aos índios, no 
.leu país. Mais tarde, já no Brasil, iria 
'l/altar a esses temas, oferecendo su­
gestões para um verdadeiro plano de 
desenvolvimento nacional, de que foi 
o grande precursor, de uma atualidade 
realmente impressionante e que, sem 
dúvida, nos dá a medida do seu dom 
profético e da sua genialidade. Mal se 
fazia a independência, reclamava a 
extinção do tráfico e a emancipação 
·progressiva dos escravos, com argu­
mentos não apenas humanitários, mas 
econômicos e pragmáticos. Pugnava, 
S·~m preconceito, por uma política de 
miscigenação, para que se homogenei­
za.sse a raça brasileira. Ansiava pela 
c:riação de cursos universitários. Pre­
g.:J.va a imigração através de uma ou­
sada reforma agrária, em termos que 
a:.nda hoje não podemos fazer. Previa 
a necessidade do reflorestamento a 
par da extração de madeiras, o apro­
vt~itamento e a captação dos manan­
ciais e, além de tudo isso, Senhores 
Stmadores~ a fundação de vilas e ci-

dades localizadas em determinadas re~ 
giões do país, criando-se, assim o que 
hoje chamamos palas de desenvolvi~ 
menta. Foi preciso muito mais de um 
século, pelo menos mais de um sé~ 
cuJo, para que se chegasse a tomar 
consciência desses problemas que já os 
antevia o grande estadista. 

A própria capital do Império, ele 
não a queria no litoral, mas aconse~ 
lhava a sua transferência para o Pla~ 
nalto Goiano, precisamente para este 
lugar onde hoje se sectiam os poderes 
nacionais. 

Enfim, José Bonifácio era, realmen~ 
te, o que diziam os estrangeiros que 
nos visitavam: um vulcão de idéias 
e projetos inspirados no seu imenso 
amor ao Brasil e no seu extraordiná­
rio cabedal de conhecimento que 
abrangia, sem dúvida, uma área en­
clclopédfca, como se quisesse realizar 
o sonho de Humboldt, nas páginas 
imortais do cosmo. 

Já tive ocasião de dizer que José 
Bonifácio não alimentava prejuízos 
raciais, numa época em que eles exis~ 
tiam precisamente na classe mais alta 
da sociedade, enxertada dos fidalgos 
reinóis que para aqui se haviam trans~ 
ferido com D. João VI. Quando co~ 
meçava a surgir, com foros de ciên~ 
cia, a idéia de que a mestiçagem de~ 
gradava as virtudes criadoras do ho~ 
roem branco, nos continentes de cor, 
ele escreveu, ao tratar da indústria do 
ferro, depois de sua visita à fundição 
de Ipanema: " ... os mulatos são a me~ 
lhor raça do Brasil para trabalhos fa­
bris que ex:lgem atividade e inteli~ 
gêncla". 

Nunca foi Iusófobo, como pareceu, 
em certos episódios de sua luta pelo 
Brasil independente. Na realidade 
concebeu, de início, uma comunidade 
luso-brasileira, sob uma só coroa. 

Embora não esquecendo a terra em 
que nascera, deu a Portugal, enquan­
to lá esteve, tudo que podia. Ocupou 
muitos cargos importantes, sobretudo 
técnicos ou cientificas, não porque 
andasse à caça de sinecuras, mas por· 
que pequeno pequeníssimo, era o nú­
mero dos que tinham o seu saber e 
a sua experiência, os seus títulos. 
Nem de todos os cargos recebeu pro· 
veitos. Um cientista que o visitou, re­
velou-se pasmado com a humildade 
da casa do Intendente geral das Mi­
nas e Metais do Reino, a frugalidade 
aldeã de sua mesa, e a qualidade in­
ferior de seu traje. 

José Bonifácio amou intensamen­
te Portugal, sua terra de opção, como 
o Brasil, embora combatesse no seu 
pais, na sua terra natal o partido 
português. Durante as invasões, não 
se encolheu. Fez frente aos franceses, 
organizando o Batalhão Acadêmico, 
no qual formou como major e depois 
tenente-coronel, ficando famoso não 
apenas pelas suas diligências nos tra-

balhos de retaguarda, mas pela gran­
de bravura pessoal que revelou em 
mais de uma ocasião no campo de 
batalha. sua fama de haver mantido 
uma conduta heróica ante os france­
ses parece que andava muito espalha­
da, tanto que D. Rodrigo de Souza Cou­
tinho, depois Conde de Linhares, seu 
admirador e amigo, lhe escreve em 
1810, do Rio. Trata-o, não apenas como 
"gênio", mas como herói, oom fun­
damento em seus feitos de guerra. na 
defesa do Reino contra invasões do 
Marechal Souit e do Marechal Mas­
sena. 

Mas o que desejava, José Bonifácio, 
é que lhe dessem licença para regres­
sar à terra de seu berço. Lutou por 
isso vários anos até que o conseguiu, 
já em 1819, mas ainda a tempo de 
liderar o processo da Independência. 
:é; convocado logo ao serviço do Prín­
cipe, mas se coloca, acima de tudo, 
ao serviço de seu País. Jt leal a Dom 
Pedro, mas nunca foi um áulico. 
Aquela espinha não se dobrava dian­
te da força. Foi em vão que cercaram 
o Palácio de S. Cristóvão com um 
verdadeiro exército. quase toda a 
guarnição regular do Rio de Janeiro, 
para convencê-lo a deixar a guarda 
do pupilo imperial. Saiu e entregou­
se preso quando julgou que se tinham 
cumprido as formalidades legais, 
quando do titulo foi destituído, na 
presença de um dos Regentes. 

No exilio de Franca viveu à beira 
da penúria, reeebetido com atraso 
sua magra pensão que lhe manda­
vam, com irregularidade, mas não 
pediu clemência a ninguém. Nunca 
perseguirá a riqueza, característica, 
aliás, dos de sua família. Jamais 
pleiteou ou aceitou títulos de nobre­
za. Diziam-no vaidoso, mas quando 
Pedro I. entusiasmado com sua atua­
ção política e grato aos serviços que 
ele prestara como fiel e sincero con­
selheiro, quis fazê-lo marquês, re-­
cusou-o terminantemente. Do que 
nunca ee arrependeu, aliás, pois lhe 
estava reservado, no exilio, receber 
a noticia de que sua implacável ini­
miga. centro de intrigas contra ele 
no Pátio de São Cristóvão, a famosa 
D. Domitlla, fora feita Viscondessa 
de Santos, sua terra natal, e logo de­
pois promovida a Marquesa. 

srs. Senadores, não é meu propó­
sito descrever ao Senado tudo que fez 
José Bonifácio pela Independência do 
Brasil, logo que se mos-trou, de corpo 
inteiro, notável político e homem de 
Estado. As páginas de nossa história 
que narram os antecedentes imedia­
tos do grito do Ipiranga, por ele 
concebido e preparado até nas pa­
lavras pronunciadas pelo Príncipe, 
com a colaboração apaixonada da 
Princesa Leopolctina, sabem-na de 
cor, sem dúvida, todos os que me ou­
vem. 

"Independência ou Morte", a frase 
cons,agrada, de onde saiu? Não era 
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esse o nome de uma das seções da 
sociedade secreta "0 Apostolado", 
fundada pelo influente Ministro, que 
ali tomara o nome de Tibiriçá? 

Não é esse Ministro infatigável e 
enérgico, quem se multiplica na hora 
mais critica, adotando, umas atrás 
das outras, medidas que bloqueiam o 
cumprimento das decisões das Cortes 
Portuguesas, numa febril expedição 
de instruções e de emissários, com a 
conivência da Princesa? 

Não foi no célebre Conselho de Mi­
nistros de 1.0 ou 2 de setembro, con­
vocado a instâncias de D. Leopoldina, 
sob a orientação de José Bonifácio e 
sob a presidência virtual dele que, 
segundo Vasconcelos Drumond, "se 
decidiu proclamar a independência"? 

1!:. o depoimento de uma testemu­
nha ocular do episódio. 

Não foi ele o grande, talvez o único 
conselheiro, a quem ouve o futuro 
Imperador na hora das graves e ir­
reversíveis decisões? 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, depois dos curtos dias de glória, 
de fastígio, de consagração geral, 
uma página triste: a revanche dos 
inimigos, aliados a portugueses, res­
tauradores, para destruir o "Velho", 
o Imperador perplexo, enredado 
numa teia de intrigas, cada vez mais 
prisioneiro dos que o aconselhavam a 
buscar apoio entre os seus compatrio­
tas reinóis e os saudosistas, já não 
tinha mais entre os brasileiros, até 
que chega a violenta dissolução da 
Assembléia Constituinte à qual se pe­
dira em vão a expulsão dos Andradas, 
a partida para o desterro na charrua 
Lucônia, o longo e penoso exílio na 
França, que dura perto de reis anos. 

Por fim, José Bonifácio volta ao 
Brasil, na hora em que o Imperador 
já sente que o terreno lhe foge rapi­
damente aos pés. Então vem a re­
conciliação com Dom Pedro seguida, 
logo, porém, pela abdicação em 1831, 
com a designação para tutor do pe­
quenino herdeiro do trono, o "muito 
probo, honrado e patriótico cidad~ 
José Bonifácio de Andrade e Silva". 
(São palavras do decreto imperial). 

O velho lutador recebe então, as­
sinada pelo punho trêmulo do sobe­
rano, essa mensagem dramática, que 
aqui vou ler: 

"Am.icus certus in re incerta cer­
nítur. ~ chegada a ocasião de me 
dar mais uma prova de amizade, 
tomando conta da educação do 
meu muito amado e prezado fi­
lho". 

Mais adiante: 
''Eu espero que me faça esse ob­
séquio, acreditando que a não mo 
fazer, eu viverei sempre ator­
mentado. Seu amigo constante, 
Pedro". 

Vejam bem, nenhum título; nem 
aquela assinatura clássica: "Pedro, o 
Imperador", ou simplesmente "o Im­
perador". 

Era o homem que se dirigia ao 
amigo certo na hora incerta. 

Na manhã do dia seguínte, o An­
drada corre ao Paço de São Cristó­
vão e, assim que põe os olhos no Rei 
Menino, toma-o comovido nos braços 
e exclama: "Meu imperador e meu 
filho!" 

O pano, entretanto, ainda não cai 
sobre a tragédia. Caráter difícil, agi­
tado, "vulcânico", para repetir a 
expressão dos diplomatas da época, 
incapaz de omitir-se ou manter-se 
neutro ante qualquer litígio, como 
lhe impunha, sem dúvida a delicada 
missão, José Bonifácio freqüenta o 
Congresso, como deputado suplente 
que era, participa de conversas sobre 
os acontecimentos políticos e, com 
essas atividades extrapalacianas, le­
vanta suspeitas de que está conspi­
rando em favor da volta de Dom Pe­
dro I e agrava a desconfiança que 
dele nutriam os Regentes. 

Apeado da tutoria, com luxo de tro~ 
pas, porque até a última hora se re~ 
cusava a des·ertar a execução do 
mandato recebido do Imperador, ao 
Andrada, já muito alquebrado, se dà 
por menagem a Uha de Paquetá, 
onde se instala numa casa modestísw 
sima, que ele chama com bonomia o 
"retiro filosófico". Aí se dispõe a tra­
balhar na ordenação de seus escritos 
e na leitura dos clássicos, per lustrar, 
à sombra das árvores, o seu Heródoto 
e o seu Virgílio no original, afastanw 
do-se do mundo. 

Agrava-se, porém, seu estado de 
saúde; o irmão Martins Francisco, 
sempre o mais chegado, o convence a 
deslocar-se para lugar de maiores 
recursos, de mais fácil acesso aos 
médicos. Daí sua mudança para Ni­
terói, onde passou a ser visitado por 
um ou outro dos antigos amigos. Um 
deles ~ Bernardo Pereira de Vas· 
cancelos - o viu coberto PQr um ve­
lho lençol que. de tão puído. apresen­
tava pequenos buracos. Notou o Pa­
triarca a insistência com que a visita 
reparava nos rasgões e comentou bem 
humorado: "Não se incomode, Ber­
nardo; irregularidades do crivo, ir­
regularidades do crivo". 

Ia atingir 75 anos quando, a 6 de 
abril de 1838, morreu na casínha da 
Praia Grande. O médico que lhe to­
mava o pulso consultou o relógio: 
eram três da tarde. 

Nem a pacata vila recém-feita ca­
pital da Província, nem a Corte 
do Império tomaram conhecimento 
maior do desaparecimento do homem 
que desencadeou e comandou o pro­
cesso da Independência Nacional. Os 
moços que faziam suas primeiras ar­
mas na vida pública, scnhando com 

um parlamentarismo à britânica, 
achavam, talvez, que o velho havia 
vivido demais. Os antigos cultivavam 
ainda malquerenças e despeitos que 
só ousaram trazer à luz da publici­
dade depois que se certificaram de 
que o colosso jazia não apenas "em 
terra", como anunciara pressurosa­
mente à dama do Paço, Dona Maria­
na de Verna, o futuro Visconde de 
Sepetiba, Aureliano Coutinho. seu 
inimigo e que depois casou-se com 
uma s·ua bisneta, quando a Câmara 
votou a destituição da tutoria. 

O gigante achava-se, agora, não 
por terra mas debaixo da terra. Sua 
sombra imensa não podia mais pairar 
sobre os destinos do Pais, influindo 
nos planos que cada um traçava para 
acomodar seus interesses à nova or­
dem de coisas, sob o pálio da Monar­
quia Constitucional. 

O prestigioso Jornal do Comércio, 
já o veículo das grandes idéias con­
servadoras, que se preparava para 
s-er considerado os Anais do Império, 
registrou a notícia com a maior so­
briedade, uma sobriedade excessiva e 
chocante sem dúvida, porque redu­
ziu o acontecimento quase que a duas 
linhas: Morreu ontem o Conselheiro 
José Bonifãcio de Andrada e Silva. 

Aí está, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, por que esta Casa do Con­
gresso, no ano em que celebra o Ses­
quicentenário do grito emancipador, 
enfatizando-S'e a ação benemérita do 
Primeiro Imperador, não pode esque­
cer - Muito bem! - aquele que foi 
o artífice supremo da independência, 
o gênio político que conduziu os 
acontecimentos e que traçou o ro­
teiro do nosso futuro, pois traçou, 
com visão profética, com lucidez ex­
traordinária, como precursor, que foi 
do desenvolvimento nacional, do 
trabalho livre, da reforma agrâria e 
da industrialização, da ocupação e 
colonizacão dos nossos anecúmenos, 
da presérvação do equilíbrio ecológi­
co através do reflorestamento, da 
interiorização da Capital a ser cons­
truída no Planalto em que hoje esta­
mos, da federação das Províncias, da 
integração do Brasil na união pau­
americana, de que ele foi um dos 
primeiros pregoeiros, enfim, da ver­
dadejra indeJ)€ndência nacional, que 
não se esgotou, sem dúVida, no gesto 
magnânimo, do Príncipe às margens 
do Ipiranga. 

Muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­

sidente. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - No ano do sesquicentenário, 
quando o Brasil assinala, em atos de 
gratidão, o trabalho dos heróis, már­
tires e construtores de nossa inde­
pendência política, um nome entre 
muitos avulta e cresce aos nossos 
olho~. acima de todos: José Bonifá-
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cio de Andrada e Silva. 
Quem dúvida pudesse ter sobre a 

m~turictade do Brasil para impor--se 
soberano, entre as Nações, bastaria 
contemplar a personalidade dos An­
dradas e, dentre eles - José Bonifá­
cio. Este muito dera e muito tinha a 
dar à Metrópole, sobretudo como ci­
entista emérito. Não há dúvida de 
. que, em superioridade evidente, se 
erguia, no palco da vida brasileira, 
sobre todos, pois a peregrinação pela 
Europa e a dedicação ao estudo dele 
fizeram um sábio. Viu, em pleno ter­
ror, em Pari.s, a causa do amor, para 
sobreviver, transformar-se, tempora­
riamente em ódio, e presenciou tom­
bar, na confusão e no tumulto, fi­
guras exponenciais como Lavoisier, 
um gênio de França e seu amigo. 

Tinha consigo as lições dos livros e 
da História e soube, obstinadamente, 
entregar-se à causa da Independên­
cia, não obstante os protestos inicütis 
de repouso tranqüilo, em sua querida 
cidade natal, Santos. 

Pesde logo José Bonifácio vislum­
brou o caminho mais seguro e menos 
traumático cte conquistar a Indepen­
dência: manter o regime monãrquico. 
A um só tempo preservar-se-ia a uni­
dade do Pais, amortecendo-se a rea­
ção da Metrópole que não assistia à 
quebra total dos vínculo.s. 

Em meio às paixões desencadeadas 
em favor de uma causa que jã tinha 
os seus mártires, Josê Bonifácio viu 
bem e melhor que todos, e, colaboran­
do com o Príncipe, orientava-o no 
sentido da emancipação. 

:Brasileiro de muitos ofícios, juris­
ta e naturalista, em verdade. um sá­
bio, José Bonifácio encontrou na vi­
da pública o palco adequado às afir­
mações mais qualificadas do seu ca­
ráter e de sua inteligência. Foi um 
extraordinário político. Não daque­
. les que sobem em busca de honrarias 
e vantagens, que ele não as queria, 
antes desprezava, mas à procura in­
eessante dos rumo.s certos para o po­
vo e o País. Foi o doutrinador seguro 
e:~ humano sobre o índio e sua inte­
É:ração na vida brasileira; o pioneiro 
ela abolição da escravatura; depois, o 
homem de idéias e de ação a serviço 
de todos, da terra a que, havia pouco, 
r.~gressara. 

Vítima da inveja, peçonha que o 
débil e incapaz atira por sobre a evi­
dênda do valor, José Bonifácio sentiu 
o quanto é penosa a vida pública. Pe­
les trabalhos desinteressadamente 
p:~estados, sofreu a injúria de ver-se 
processado. 

Até aos 56 anos, teve da vida os 
be:!nS com que um homem superior 
deve sonhar: as homenagens de reve­
rência nos grandes centro.s científi­
cos da Europa, onde recusou cargos 
da maior importância - compensa­
ção das vigílias em meditação e es­
tudo. 

• 

A atuação de José Bonifácio cele­
brada foi, neste Plenário, pelo -ilustre 
Senador DantDn Jobim, em discurso 
magistral. 

Nestas ligeiras palavras de home­
nagem da Mesa quero assinalar que 
José Bonifácio, se foi o Patriarca de 
nossa Independência, deve ser, tam­
bém, o paradigma dos politicos bra­
sileiros . 

A vida pública, p<Jr sua atuação, 
ganhou densidade e expressão e 
quando Pedro I, impossibilitado de 
gerir os negócios do Estado, abdicou 
do trono, em documento de extraor­
dinária grandeza, deu ao Patriarca a 
reparação por todas as injustiças, 
atribuindo-lhe a missão de velar e 
orientar a vida do Príncipe herdeiro, 
como tutor. Na hora da eleição, Pedro 
I não escolheu entre os adoradores do 
trono, foi buscar o homem de brio, de 
talentD, de caráter. 

"A Assembléia Geral 
Participo-vos, senhores, que no dia 

6 do corrente, abril, usando do direi­
to que a Constituição me concede, no 
Capítulo 5.0 , Artigo 130, nomeei Tutor 
de meus Amados Filhos ao munto 
probo, honrado e patriótico cidadão, o 
meu verdadeiro amigo, José Bonifácio 
de Andrada e Silva. 

Não vos hei, Senhores, feito esta par­
ticipação logo que a Augusta Assem­
bléia Geral principiou seu.s impor­
tantíssimos trabalhos porque era mis­
ter que o meu amigo fosse primeira­
mente consultado, e que me respon­
desse favoravelmente como acaba de 
fazer, dando-me, deste modo, mais 
uma prova de sua amizade; resta-me, 
agora, como põe, como amigo da mi­
nha Pátria adotiva, e de todos os bra­
sileiros por cujo amor abdiquei duas 
Coroas, Para sempre, uma oferecida, 
e outra herdada, pedir à Augusta As­
sembléia Geral que se digne confir­
mar esta minha nomeação . 

Eu assim o espero confiado nos ser­
viços que de todo o meu coração fiz 
ao Brasil e em que a Augusta Assem­
blefa Geral não deixará de querer 
aliviar-me, desta maneira, um pouc-o, 
as saudades que me atormentam, 
motivadas pela separação de meus 
caros filhos e da Pátria que adoro." 

í Carta de D. Pedro I, escrita a bor­
do da nau inglesa "Warspite", ao re­
tirar-se ~efinitívamente do Brasil, em 
S <le abnl de 1%31, em que participa 
à Assembléia Geral a nomeação de 
José Bonifácio de Andrada e Silva 
para tutor de seus filhos e pede a 

·confirmação desse ato.) 
Dizer mais não tem sentido. Esse 

legado, após o desterro e a proscri­
ção, foi a consagração da vida do Pa­
triarca que tez, com o seu trabalho, a 
Pátria livre. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - O tempo do Expediente des-

ta sessão- destinada, como já foi di­
to, a homenagear o Patriarca da nos­
sa Independência - não está esgo­
tado. Assim, nos termos do Regimen­
to, para falar dentro da Hora do Ex­
pediente, concedo a palavra ao nobre 
Senador Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER - (Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Exmo. Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de tratar do te­
ma que me traz à tribuna, quero as­
sociar-me às justas homenagens que 
o senado da República presta à fi­
gura admirável do Patriarca que foi, 
indiscutivelmente, o construtor de In­
dependênda do Brasil. 

Nesta hora, comç em horas seme­
lhantes, quando tantos se voltam, não 
para aqueles que edificaram, mas 
para aqueles que se aproveitaram da 
obra feita, justo é que se preste ho­
menagem sincera àquele que io1, em 
verdade, a alma da Independência do 
Brasil: José Bonifácio de Andrade· e 
Silva. 

Deixou~nos ele um legado impere­
cível a nós, homens públicos, quando 
afirmou que "A sã política ê a filha 
da moral e da razão". 

Todos devemos, sempre, seguir essa 
diretriz, porque, seguindo-a enobrece­
remos a vida pública do Brasil. 

Sr. Presidente, ontem, o Senado da 
República aprovou projeto de lei de 
autoria do eminente Senador Vascon­
celos Torres, fazendo Patrono do CAN 
o eminente Brigadeiro Eduardo Go­
mes. 

Eu não ·estava presente, mas não 
condeno a pressa, na votação da ma~ 
téria, porque nunca há pressa no re­
querimento ao mérito dos grandes ho­
mens. No caso, só é condenável a 
omissão. 

Pretendia eu avocar o exame do 
projeto, mas recaiu o cargo de Rela­
tor numa das figuras mais dignas e 
expressivas do Senado Federal, o Se­
nador Helvídio Nunes. 

Sr. Presidente, congratulo-me com 
a Casa. Devo dizer que Eduardo Go­
mes é uma legenda. Foi um homem 
que arriscou a vida e a carreira na. 
defesa dos seus ideais, sempre nobres. 
Foi um dos heróis do Forte de Copa­
cabana. Regou com o seu próprio 
sangue o solo da Pátria, defendendo.­
a contra a investida comunista. Pos­
teriormente, foi a nossa bandeira, foi 
o nosso farol para que saíssemos da 
noite caliginosa em que havíamos 
mergulhado, o Estado Novo. Eduardo 
Gomes é figura que merece o respei­
to e o acatamento da Nação. No CAN, 
Eduardo Gomes desbravou os cami­
nhos aéreos, levando a todo.s os re­
cantos da Pátria o espírito de brasill­
dade e o desejo de integração, de com­
preensão e de unidade . 

f 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
Eduardo Gomes passará, como pas­
sam todos os homens, que são apenas 
sombras, mas a sua obra ficará na 
História do Brasil. Quando o relem­
brarem os tempos passados, os pós­
teres hão de sentir, palpitante e viva, 
a presença do grande Marechal-do­
Ar Eduardo Gomes, que todos nós, 
sem exceção, louvamos e respeita­
mos. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
Orador.) Nobre Senador Daniel Kríe­
ger, a homenagem que o Senado pres­
tou ao Marechal-do-Ar Eduardo Go­
mes possui o timbre do civismo. Nes­
te instante, peço perinis.são a V. Ex.a 
para dizer que ontem assisti às sole­
nidades comemorativas do "41.0 Ani­
versário de Fundação do COrreio Aé­
reo Nacional". A emoção tomou conta 
de todos os circunstantes, porque pou­
cos os que em vida assistem à inau­
guração de seu próprio busto. A ce­
rimônia foi presidida pelo eminente 
Chefe do Governo, General Garrasta­
zu Médici, e a ela compareci como 
Representante do Senado. Dei uma 
palavra, significando a presença do 
Senador Petrônio Portella, nosso que..:. 
rido Presidente, por aquele que co­
mandou ontem essa vitória que con­
sidero verdadeiramente histórica. 
Hoje, já entrei em contato com o Bri­
gadeiro Correia, Comandante do 
COMTA, e tive notícia de como S. 
Ex.a e o Sr. Ministro da Aeronáutica, 
o Brigadeiro Joelmir Campos de Ara­
ripe Macedo, essas duas altas autori­
dades da Força Aérea receberam a 
demonstração de apreço do nobre se­
nador Filinto MüHer por aquela Arma, 
através do pedido de urgência para 
votação de meu projeto, justamente 
no dia de uma de suas mais gratas 
efemérides. Não sou rigorosamente o 
autor do projeto, porque ele perten­
ce a toda a Ca.sa. Fui apenas o veí­
culo, o porta-voz de todos os nossos 
anseíos, para homena.g,ear esse au­
têntico "Heroi de Carlyle", e:!sa figu­
ra representativa da nacionalidade, 
essa_ grandeza moral pelos exemplos, 
esse padrão autêntico de bra.silidade 
-o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Nobre 
Senador Vasconcelos Torres, agradeço 
seu aparte e louvo a atitude de V. 
Ex.a 

Sr. Presidente, o Brigadeiro Eduar­
do Gomes consorciou-se Indissoluvel­
mente com a Aeronáutica. Se houve 
um homem que a ela se dedicasse com 
extremos de carinho e de coragem, 
esse homem foi precisamente Eduar­
do Q-Qmes. O Brigadeiro viveu sempre 
os dramas, os martírios, e também 
usufruiu os grandes dias de glória da 
Força Aérea Brasileira. 

O Brigadeiro Eduardo Gomes -
como disse- é uma figura quase len-

dária. Outros passarão, mas S. Ex.a 
ficará, porque nunca transigiu com os 
princípios e com as idêias, nunca se 
acovardou diante da força. Foi, sobre­
tudo, como diria Rui FigueJra, um ho­
mem. Sr. Presidente, a esse homem 
admirável que todo o Brasil respeita 
e venera, rendo, nesta hora de emo­
ção, no Senado da República, as mi­
nhas homenagens, dizendo que a Jus­
tiça tarda, mas não falta! (Muito 
bem! Palmas. O Orador é cumprimen­
tado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Gulomard - José Esteves 
- José Sarney - Fausto Castello­
Branco - Virgílio Távora - Dí­
narte Mariz - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - Luiz Cavalcante 
- Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Eurico Rezende - João 
Calmon - Benjamin Farah -
Nelson Carneiro - Gustavo Ca­
panema - Carvalho Pinto - Or­
lando Zancaner. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes 
REQUERIMENTO 

N.0 47, de 1972 

Sr. Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro à 

Mesa a transcrição, nos Anais do Se­
nado, da Ordem do Dia do Ministro 
da Marinha, em 11-6-72, por ocasião 
da comemoração da Batalha Naval 
do Riachuelo, conforme impresso 
anexo. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1972. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.o 48, de 1972 

Sr. Presidente, 
Requeiro à Mesa, nos termos regi~ 

mentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado, da Ordem do Dia do Ministro 
da Aeronáutica por ocasião do 41.0 

aniversário do Correio Aéreo Nacio~ 
nal, publicada no Correio da Manhã, 
do dia 13-6-72 (recorte anexo), e do 
discurso proferido pelo Exmo. Sr. Ma­
jot-Brigadeiro Alfredo Gonçalves Cor­
rêa, Comandante do Comando de 
Transporte Aéreo, em 12-6-72, por 
ocasião da inauguração do busto do 
Exmo. Sr. Marechal-do-Ar Eduardo 
Gomes, naquele Comando, conforme 
impresso anexo. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1972. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 49, de 1972 

Sr. Presidente, 
De conformidade com o disposto no 

Regimento Interno, requeiro à Mesa 

a transcrição, nos Anais do Senado, 
da entrevista do Sr. Célio Borja, pu­
blicada na Revista Veja, sob o título 
"O Congresso não morre, muda", em 
13~6-72, recorte anexo. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1972. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) ~ Os requerimentos que vêm 
de ser lidos, após publicados, irão à 
Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lído pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 
li: lido o seguiu te 

REQUERIMENTO 
N.• 50, de 1972 

Requeremos urgência, nos termos 
do art. 374, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 6172 (n.o 70l·B!72, na 
Casa de origem), que reduz o prazo 
para o registro de chapas de candi­
datos a membros de Diretórios Mu­
nicipais no corrente ano, fixa normas 
para escolha de candidatos nas elei­
ções de 15 de novembro de 1972, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1972. - Filinto Müller, Líder da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Este requerimento será 
votado ao fim da Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 378, li, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -- Esgotada a hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 17, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituicão e Justiça, como 
conclusão de· seu Parecer n.0 140, 
de 1972), que suspende a execução 
dos arts. 1.0 , 6.0 e 8.0 da Resolu­
ção n.o 1.187, de 4-12-68, da As­
sembléia Legislativa do Espírito 
Santo, nos termos de decisão do 
Supremo Tribunal Federal profe­
rida aos 18-3-71. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 
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Está aprovado. 
o projeto irá à Comissão de Reda­

ção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 17, de 197Z 

Suspende a execução dos arti­
gos 1.0 , 6.0 e 8.0 da Resolução n.o 
1.187, de 4-12-68, da Assembléia 
Legislativa do Espírito Santo, nos 
termos de decisão do Supremo 
Tribunal Federal, proferida aos 
18-3-71. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. 1!: suspensa a exe­

cução dos arts. 15\ s.o e 8.0 da Reso ... 
lução n.0 1.187, de 4 de dezembro de 
1968. da Assembléia Legislativa do 
Estado do Espírito Santo, declarados 
lnconstltucionais por decisão defini­
tiva do Supremo Tribunal Federal. 
prolatada em 18 de março de 1971. 

O SR. PRESIDENT!l (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

16, de 1969, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que 
dispõe sobre a publicação e dis­
tribuição de mUsicas populares 
brasileiras, e dá. outras providên­
cias, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Constituição e 
Justiça (apresentado em seu Pa­
recer n.0 119, de 1972}, aprova­
do em 1. 0 turno na Sessão de 7 
do corrente. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
quiser fazer uso da palavra, encer­
:rarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada a disCtLSsâo. 

Encerrada a discussao, a matéria é 
dada como difinitivamente aprovada, 
~:em votação, nos termos do art. 316 
elo Regimento Interno. 

Vai à Comissão de Redação. 
Ê a seguinte a matéria aprova­

da: 

SUBSTITUTIVO 

ao Projeto de Lei do Sena.do 
n.• 16/69 

Dispõe sobre a publicação e dis­
tribuição de músicas pGpulares 
brasileiras, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo, 

através do Ministério da Educação, 
autorizado a mandar editar, em dis­
cos, pelo sistema mais aperfeiçoado, 
e em partituras, as composições de 
música popular de artistas bra.silei-

• 

ros, à base de acurada seleção a car­
go de uma Comissão Especial desig­
nada com tal objetivo, para os fins 
de sua divulgação entre as represen­
tações diplomáticas no exterior. as 
repartições estaduais de turismo e as 
filarmônicas do interior. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENT!l (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a pauta dos 
trabalhos da Ordem do Dia, passa-se 
à. apreciação do Requerimento n.0 50, 
lido no Expediente, de urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara número 
6/72. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanec-er sentados. 
<Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENT!l (Carlos Lin­

denberg) - Em conseqüência da de­
liberação do Plenário, vai-se proce­
der à apreciação da matéria a que o 
requerimento se refere. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de lei da Câmara dos 
Deputados n.0 6/72 que reduz o 
prazo para o registro de chapas 
de candidatos a membros de Di­
retórios Municipais no corrente 
ano, fixa normas para escolha de 
candidatos nas eleições de 15 de 
novembro de 1972, e dá outras 
providências. 

A matéria depende de parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Solicito ao Relator designado, Sr. 
Senador José Augusto, o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - (llmite o 
seguint~ parecer.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o projeto ora submetido à 
nossa apreciação foi apresentado pelo 
Deputado Dib Cherem, sendo, poste­
riormente, perfilhado pela douta Co­
missão de Constituição e Justiça da 
Câmara e tem por objeto reduzir o 
prazo para o registro de chapa de can~ 
didato a membros de Diretórios Mu­
nicipais no corrente ano e fixar nor­
mas para escolha de candidatos nas 
próximas el,eições de novembro do 
corrente. 

Verifica--se do exame dos articula­
dos da proposição que a mesma visa 
a dar continuidade a outras, apresen­
tadas pelo eminente Senador Filinto 
Müller, com vistas a dinamizar e fa­
cilitar o processamento das eleições 
que se realizarão no decurso deste 
ano. 

Ressalta de um cotejo entre o pro­
jeto e a Lei n.• 5.682, de 21 de julho 
de 1971, que as modificações são de 
pequena monta e dizem respeito, ape-

• 

nas, aos prazos ali estipulados. Para 
exemplificar, passamos a referir al­
gumas das alterações sugeridas: 

1) o inciso I do art. 34 determina 
que a publicação de edital, pela im­
prensa local, seja feita com antece­
dência mínima de oito dias; o proje­
to reduz tal prazo para quatro dias; 

2 J o art. 47 exige que o registro 
de candidatos e suplentes seja reque­
rido 20 dias antes da Convenção; o 
projeto fixa tal exigência em 15 dias; 

3) o art. 50, também, tem seus 
praws reduzidos de 48 horas para 24 
r§ I.Ol de 3 dias para 2 11 2.0 ). 

Nada vemos, sob o aspecto jurídico­
constitucional, que possa ser argüido 
contra a proposição. Também quanto 
ao mérito lhe somos favoráveis, por 
entender convenientes as medidas ne­
la consubstanciadas. (Muito bem.!) 

O SR. PRESID!lNTE (Carlos Lin­
denberg) - O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é favorá­
vel ao projeto. 

Terminada a instrução da matéria, 
passa-se à sua discussão. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese­

jando discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram p erma ne c e r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Reda­

ção, tendo em vista o disposto na le­
tra d, § 1.0 , art. 355, do Regimento In­
terno. 

O SR. PR!lSIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, a redação 
final da matéria que vai ser lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N.0 147, de 1972 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 6, de 1972 (número 
701-A/72, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 
A Comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Lei da Câmara n.0 

6, de 1972 (n,0 701-A/72, na Casa de 
origem), que reduz o prazo para o 
registro de chapas de candidatos a 
membros de Diretórios Municipais no 
ano de 1972, fixa normas para escolha 
de candidatos nas eleições de 15 de 
novembro do mesmo ano e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 13 de junho 
de 1972. - Antônio Carlos, Presidente 
- Filinto Müller, Relator - José 
Augusto - Danton Jobim . 

I 
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ANEXO AO PARECER 
N.O 147, DE 1972 

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.O 6, de 1972 (mimero· 
701-A/72, na Casa de origem), que 
reduz o prazo para o registro de 
chapas de candidatos a membros 
de Diretórios Municipais no ano 
de 1972, fixa normas para escolha 
de candidatos nas eleições de 15 
de novembro do mesmo ano e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As Convenções Municipais 

para a eleição de Diretórios, nos Mu­
nicípios em que hajam sido organiza­
dos, se realizadas durante o ano de 
1972, obedecerão ao disposto nesta lei 
às demais norma.s da Lei n.o 5. 682, tle 
21 de julho de 1971, e respectivas alte­
rações. 

Art. 2.0 A publicação de edital a 
que se refere o inciso I do art. 34 da 
Lei n.0 5.682, de 21 de julho de 1971, 
será feita com a antecedência minima 
de 4 (quatro) dias. 

Art. 3.0 O registro da chapa com­
pleta de candidatos ao Diretório, 
acrescida dos candidatos à suplência, 
bem como o- de Delegados e respecti­
vos suplentes, à Convenção Regional. 
poderá ser requerido até 15 r quinze) 
dias antes da data fixada para a con­
venção. 

Art. 4.0 No processo de registro das 
chapas serão observados os seguintes 
prazos: 

I - de 24 <vinte e quatro) horas 
para impugnação e contestação; 

II - de 2 (dois) dias para a Co­
missão Provisória decidir; 
III- de 2 <dois) dias para a apre­

sentação de recursos para o Juiz Elei­
toral; 

IV - de 3 ftrês) dias para o Juiz 
Eleitoral decidir o recurso; 

V - de 3 (três) dias para a substi­
tuição de candidatos, contados do ato 
do Diretório que o indeferiu, se não 
houver recursos para a Justiça Elei­
toral. 

Art. 5.0 Nos Municípios em que os 
Partidos Políticos não tenham cons­
tituído Diretório, a escolha dos can­
didatos, nas eleições de 15 de novem­
bro de 1972, se fará em convenção de 
que participarão os filiados, observado 
o disposto nos arts. 33 e 35 da Lei n.0 

5.682, de 21 de julho de 1971. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hi­
pótese deste artigo, caberá à Comissão 
Executiva Regional a convocação das 
Convenções Municipais e a designação 
de Delegado para representá-la. 

Art. 6.o O inciso I do art. 133 da 
Lei n.o 4. 737, de 15 de julho de 1965, 
que institui o Código Eleitoral, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

411 - relação dos eleitores da se­
ção que, nas Capitais, poderá ser 

dispensada pelo respectivo Tribu­
nal Regional Eleitoral, em decisão 
fundamentada e aprovada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral." 

Art. 7.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRJi:SIDENTJi: (Carlos Lin­
denberg) - Achando-se em regime de 
urgência o Projeto de Lei da Câmara 
n,0 6/72, a redação final que acaba 
de ser lida é imediatamente subme­
tida à apreciação do Plenário. 

Em discussão a matéria. <Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando usar 

a palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada a Redação final. O pro­
jeto vai à sanção. 

O ~R. PRJi:SIDENTE (Carlos Lin­
dcnberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira, orador 
inscrito. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, desisto da. palavra. 

O SR. PRJi:SIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 
(Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - <Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, os jornais de hoje trazem trechos 
de um relatório apresentado, ontem, 
pelo Presidente do Comitê Interame­
rtcano da Aliança para o Progresso, a 
propósito da situação brasileira. 

Diz o r ela tório: 

"CIAP APONTA BRASIL COMO 
EXEMPLO À AMÉRICA LATINA 
Washington - O Brasil foi apon­
tado~ na reunião do subcomitê do 
CIAP - Comitê Interamericano 
cta AUança para o Progresso -
como exemplo para a América 
Latina. 
o presidente da entidade, o eco­
nomista Carlos Sanz de Santa 
Maria, disse ao abrir os trabalhos, 
que o "impressionante desenvol­
vimento de sua economia leva o 
Brasil para o centro das relações 
do mundo econômico, politico e 
financeiro". 
"Aqueles que algumas vezes sen­
tem-se desiludidos pelas possibi­
lidades de desenvolvimento de 
nossos paises na América Latina 
- acrescentou - devem observar 
a experiência do Brasil". 
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Afirmou que o esforço interno 
com urna atitude nacionalista in­
teligente e objetiva se uniram a 
uma aplicação pragmática, das 
políticas econômicas e sociais 
"que levaram o Brasil para a "de­
colagem" econômica". 
As conclusões do Comitê servirão 
de ponto de partida para as ins­
tituições internacionais de crédi­
to em ~ua poliUca de empréstimos 
no Brasil. 
O crescimento econômico brasi­
leiro continuou "a ritmo acelera­
do" em 1971, com um aumento 
real de 11,3% do Produto Interno 
Bruto (P!BJ, indicou um relató­
rio da secretaria da OEA < Orga­
nização dos Estados Americanos) 
preparado para a reunião do 
CIAP. 

CAF'S: 

Este significativo aumento 
ante aos registrados nos três anos 
anteriores, que foram da ordem 
de 9% ~ foi devido à recupera­
ção da produção de café, que em 
1970 foi excepcionalmente baixa. 
O setor industrial continuou sen­
do o mais dinâmico, com um 
crescirnento superior a 11%, igual 
ao registrado pelo sub-setor ma­
nufatureiro. Houve também au­
mentos comparativamente fortes 
no setor agropecuário e uma evo­
lução dinâmica dos serviços. 
Para 1972, o governo de Bra.sília 
prevê um aumento do PIB de 9% 
ou mais, segundo assinalou o re­
latório e o próprio ministro bra­
sileiro do Planejamento, João 
Paulo dos Reis Velloso, em sua 
apresentação ao CIAP. 

Este indicou igualmente uma 
"explosão de investimentos" no 
setor privado, crescimento acele­
rado tanto do emprego como dos 
salários reais, um aumento de 
preços inferior ao de 1971 e re­
servas externas da ordem dos 
2. 400 milhões de dólares. 

O relatório da OEA assinalou que, 
"ainda quando não exLstem inlor­
mações sistemáticas sobre os sa­
lários reais, as indicações dispo­
níveis parecem indicar que os 
trabalhadores organizados têm 
participado significativamente no 
progresso econômico pela eleva­
ção dos salários reais". 
o documento informa igualmen­
te gue "em 1971 tampouco se 
conseguiu desacelerar notoria­
mente a inflação", ainda que o 
governo brasileiro espere reduzir 
em 1972 a taxa de inflação em 
três por cento. 
Em 1971 houve aumento no de­
ficit da balança comercial, que 
atingiu 900 milhões de dólares 
contra 260 m11hões em 1970, e o 
de!lcit da conta corrente se ele-

• 
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vou a mais do dobro f1.300 mi­
lhões de dólares frente a 600 no 
ano anterior). 
Mas a afluência nítida de capi­
tais continuou aumentando, o 
que permitiu não somente finan­
ciar o cteficit das operações cor­
rentes como também um acúmulo 
de reservas de 536 milhões de dó­
lares. 
A respeito da dívida externa, o 
documento assinalou como "uma 
das características mais notórias 
nos últimos anos" o rápido cres­
cimento da utilização de "crédi­
tos financeiros''. 
A dívida acumulada pelo Brasil 
nesse conceito, que em 1967 foi 
de 670 milhões de dólares, atingiu 
a finais de 1971 um total apro­
ximado de 3.300 milhões. 
Os objetivos do governo brasilei­
ro para o triênio 1972-74, segun­
do foram expostos no documento 
e pelo ministro Reis Velloso numa 
entrevista a imprensa são: 
1 - Continuação do crescimento 
rápido, com taxas de aumento do 
PIB, da ordem de B a 10% anual. 
2 - Ampliação acelerada das 
oportunidades de emprego, até 
atingir uma taxa de 3,2% anual 
em 1974. 

3 - Desaceleramento gradual da 
inflação, para reduzir seu ritmo 
a não mais que 10.% anual em 
1974. 

4 - Limitação do deficit da ba­
lança comercial a níveis de cerca 
de 200 a 300 milhões de dólares 
anuais, mantendo níveis adequa­
dos de reservas internacionais. 
O relatório da OEA informa, por 
outro lado, que "considerações de 
justiça social e de maior partici­
pação dos setores menos favore­
cidos da população - expressas 
em redistribuição do ingresso e 
da riqueza - receberam impor­
tante consideração entre os ob­
jetivos explícitos dos planos de 
desenvolvimento econômico e so­
cial adotados pelos governos do 
Brasa nos últimos anos" . 
"Alguns antecedentes adicionais 
- acrescentou - parecem confir­
mar essa conclusão: ao mesmo 
tempo em que o salário-mínimo 
mostrou uma tendência a decres­
cer em termos reais, o salário 
médio industrial mostrou incre­
mentos reais notoriamente infe­
riores ao aumento do ingresso real 
entre 1965 e 1971." 

"Posto que no setor agropecuário 
não ocorreram mudanças de mon­
ta nos ingressos reais dos assala­
riados, é fácil deduzir que o au­
mento de ingresso real por habi­
tante registrado se concentrou em 
outro tipo de ingressos diferentes 
de soldos e salários", acrescentou. 

EXPORTAÇAO 

O CIAP afirmou que a continuar 
o crescimento anual d'€ oitú a dez 
por cento, "o Brasil estará no ní­
vel de país desenvolvido no perío­
do de uma geração." 
Segundo o CIAP, "a espetacular 
expansão foi possível, em grande, 
parte, graças à maior utilização da 
capacidade instalada da indústria 
manufatureira, que se elevou de 
60% no primeiro trimestre de 
1967, a 87%. Um fator que contri­
buiu para a taxa de crescimento 
tem sido a atenção cada vez maior 
que o Brasil dispensa ao setor de 
exportação". 
O relatório sobre o desenvolvi­
mento e as perspectivas da eco­
nomia brasileira inclui estes co­
mentários: 
- "O setor agropecuário reagiu 
de forma favorável - principal­
mente mediante a incorporação 
de novas áreas - aos estímulos 
à produção e a ampliação da de­
manda, náo obstante a insuficiên­
cia de infraestrutura e distribui­
ção e comercialização e as adver­
sidades climáticas. Excluída a 
produção de café, observa-se que 
o produto do setor cresceu a uma 
taxa anual média de 6,2% em 
1968170, e de 5,3% em 1971". 
- "Estima-se que atualmente a 
força de trabalho na população 
de mais de dez anos está aumen­
tando à razão de 825.000 a 850.000 
ao ano. Mesmo quando o desem­
prego aberto é praticamente in­
significante (3,5%), o subemprego 
alcança magnitudes relativamen­
te mais altas. Durante o triênio 
1972/74, prevê-se uma desacele­
ração no crescimento do emprego 
no setor secundário, a qual seria 
compensada com uma absorção 
mais rápida no setor de serviços. 
Pode-se prever que, em termos 
absolutos, as metas significam au­
mentos médios anuais da ordem 
de 950.000 empregos, contra apro­
ximadamente 880.000 incorpora­
ções à força de trabalho". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ve­
nho de ler alguns trechos de um do­
cumento elaborado numa organização 
internacional, e por isso mesmo insus­
peito para demonstrar a ação que o 
Governo brasileiro vem desenvolvendo 
em favor do desenvolvimento nacio­
nal. 

Mais ainda: publicam os jornais de 
hoje entrevista do Ministro Reis Vel­
loso, dada ontem em Washington, em 
que S. Ex.a procura responder, em­
bora sem referência clara, as afirma­
ções ali feitas pelo sr. MacNamara. 

Diz S. Ex. a: 

"o bem -estar das classes assala­
riadas brasileiras é certamente 
muito melhor do que o desfruta-

do, em período comparável de de­
senvolvimento, pelas classes assa­
lariadas dos países agora indus­
trializados". A afirmação foi in­
terpretada em Washington como 
uma resposta direta às declara­
ções de McNamara segundo as 
quais a participação de 40 por 
cento das camadas mais pobres 
da população bra.sileira na renda 
nacional diminuiu em 10 por cen­
to de 1950 a 1960 e oito por cento 
entre 60 e 70. enquanto a parti­
cipação dos cinco por cento mais 
ricos subia de 29 para 33 por cento 
no mesmo período. 
Numa clara referencia às decla­
rações do presidente do Banco 
Mundial, o ministro brasileirQ 
afirmou que a comparação entre 
1960 e 1970 "feita sobre números 
compilados, dificilmente permite 
um julgamento defintivo do pro­
blema". E acrescentou que os 
números não mostravam o maior 
acesso à Educação e os novos be­
nefícios sociais, tal como a eleva~ 
ção do período de vida média de 
52 para 59 anos, conquistados exa­
tamente na mesma década. 

E, mais adiante: 
"Nossa estratégia é definitiva 
disse Velloso - e, sem quebrar o 
desenvolvimento econômico, cujo 
ritmo será aumentado, temos que 
adotar medidas para obter uma 
renda mais equitativa a fim de 
que todas as classes sociais pos­
sam se beneficiar da riqueza co­
mum". De qualquer modo -
acrescentou - deveria ficar su­
ficientemente claro que todos os 
setores da vida brasileira, embora 
em diversos graus, tiveram au­
mento em suas rendas, numa eco­
nomia cujo produto se elevou em 
53 por cento de 1966 a 1971." 

Definindo alguns pontos da es­
tratégia sócio-econômica brasilei­
ra, o ministro brasileiro informou 
que o Brasil está decidido a au­
mentar o salário real médio dos 
trabalhadores em proporção ao 
aumento da produtividade. O 
governo brasileiro está decidido 
também - segundo Velloso - a 
usar uma poli ti c a fiscal com sen­
tido retributivo para poder ofere­
cer incentivos ao desenvolvimen­
to dos setores prioritários e à cria­
ção de poderosas estruturas em­
presariais. CDmo forma de au­
mentar as rendas presentes e fu­
turas das classes assalariadas, o 
governo pretende também incre­
mentar o desenvolvimento social 
nos campos da Educação, Saúde e 
Habitação. 
O CIAP, por sua vez, classificou 
de "espetacular" o crescimento da 
economia brasileira. 

Sr. Presidente, o desenvolvimento a 
que se devota o Brasil não pode per-
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mitir se recolha êxito imediato, Evi­
dentemente. há problemas de salário, 
e a distribuição de riquezas sõ virá 
com a expansão e cQm o resultado do 
desenvolvimento. Mas são os organis­
mos internacionais os primeiros a re­
conhecer que a política do Governo 
brasileiro há de nos conduzir, em pou­
co tempo, indiscutivelmente, não só 
a melhor distribuição de .riquezas no 
Brasil, como também à participação 
mais direta de todos na melhor re­
muneração do trabalho e na distribui­
ção da mesma riqueza. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Jessé Freire. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Franco Montara. (Pausa.) 

Não está presente. 
'rem a palavra o nobre Senador 

Vasconcelos Torres. 

O SR. SENADOR VASCONCELOS 
TORRES pRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO 
ORADOR, SERA PUBLICADO POS­
TE!UORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) ~ Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com o desenvolvímento da 
cidade e especialmente a construção 
do Metropolitano, multiplicam-se, no 
Município de São Paulo, as desapro­
priações de imóveis necessárias a es­
sas obras. 

Essas desapropriações têm provo­
cado graves prejuízos para a popula­
ção e para seus direitos, em virtude 
de deficiências da legislação vigente 
sobre ~ matéria. 

Há, hoje, na cidade, verdadeiro cla­
mor dos desapropriados, que perdem 
a sua casa e não recebem, em tempo 
oportuno, indenização suficiente para 
aquisição de nova morada. 

Sensível ao problema cuja gravi­
dade é reconhecida por todos, a Câ­
mara Munjcipal de São Paulo acaba 
de realizar uma Semana de debates 
sobre desapropriações na ãrea me­
tropolitana da cidade. Está de para .. 
béns a Câmara Municipal, pela ini .. 
ciativa tomada e pelo valor das con ... 
tribuições trazidas ao esclarecimento 
do problema. 

Para conhecimento do Senado e 
particularmente de nossa Comissão 
de Justiça, solicito, Sr. Presidente, se~ 
jam consideradas como parte inte­
grante deste pronunciamento as con­
clusões da referida Semana. 

Peço também a aten~ão da douta 
Comissão para a necessidade de uma 
modifícação, ern nossa Legislação, so­
bre desapropriações, para que aten­
dam aos seus fins de interesse pú­
blico, sem sacrificar os princípios de 
justiça social. 

Estes pontos estão atendidos, com 
exatidão, nas sugestões que per;o se­
jam C!onsideractas parte integrante 
deste pronunciamento. 

Era o que eu Unha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FRANCO MONTORO 

Câmara Municipal de São Paulo 

SEMANA DE DEBATES SOBRE DE­
SAPROPRIAÇõES NA AREA ME­
TROPOLITANA DE SAO PAULO 

Sugestões da Semana 
Modificações a serem introduzidas no 

Decreto~Jel n.0 3. 365/41 

Art. 10. A desapropriação d~verã 
efetivar-se mediante acordo ou in­
tentar-se judicialmente, dentro de 4 
anos, contados cta data de expe<:J.ição 
do respectivo decreto e findos os 
quais este caducará. Neste caso, so­
mente decorridos 3 anos poderá o 
mesmo ser objeto de nova declaração, 
esta com a vigência de dois anos. 

Parágrafo único. Nas hipóteses em 
que o poder expropriante nece~itar 
do imóvel dentro do período do in­
terregno, poderã renovar a decla:tação 
de utilidade pública, obrigando-se, 
neste caso, ao ajuizamento do feito, 
no prazo de 30 dias, contados da pu­
blicação do respectivo decreto. 

Art. 15. Se o expropriante alegar 
urgênC!ia, o Juiz mandará tmiti-lo na 
posse provisória dos bens, indepen­
dentemente da citação do expropria­
do, desde que comprovado o depósito: 

a) do preço oferecido, se este for 
superior ao valor venal do imóvel; 

h) do valor venal do imóvel, se me­
nor o preço for oferecido; 

c) não tendo havido atualização do 
valor venal no ano fi~cal imediata­
mente anterior, o Juiz fixará, inde­
pendentemente de avaUação, a im­
portância do depósito, considerando 
a época em que esse valor houver 
sido fixado originariamente e a va­
lorização ou desvalorização posterior 
do Imóvel. 

§ 1.o A alegação de urgência, que 
não Doderá ser renovada, obrigará o 
expropriante a requeter a imissão 
provi~ória dentro do prazo improrro­
gável de 120 rcento e vlnte/ dlas, 
contados da data do pedido em Juízo. 

§ 2.o Nos casos em que a indeniza­
ção jâ. houver sido cominada, em 

qualquer fase do processo, a alegação 
de urgência deverâ., obrigatoriamente, 
ser instruída com o comprovante do 
depósito de 80% <oitenta por cento) 
daquele valor. 

§ 3.0 O prazo para desocupação será 
de 30 !trinta) dias. em qualquer hi­
pótese, a partir da publicação do des­
pacho que deferir a imissão na posse 
do imóvel expropriando, independeu~ 
te de citação do expropriado. Tal 
prazo ficará dilatado para 90 {no­
venta) dias, quando se tratar de imó­
vel. edificado, com utilização não re­
sidencial. 

Art. 16. A citação far .. se-á por 
mandado na pessoa do proprietário 
dos bens; a do marido dispensa a da 
mulher; a do representante legal, a 
dos demais, quando o bem pertencer 
à sociedade; a do administrador da 
Ctlisa, no caso de condomínio; a do 
síndico, no caso de edifício de apar­
tamento constituindo cada um pro­
priedade autônoma, a dos demais 
condôminos; e a do inventariante e, 
se não houver, a do cônjuge, herdeiro 
ou legatário, detentor da herança, a 
dos demais interessados, quando o 
bem pertencer a espólio. 

Nota: Em decorrência da alteração 
sugerida para o art. 16 do Decreto-lei 
n.0 3.365/41, deverá também ser pro­
videnciada a adaptação da Lei n .O 
4. 591. de 16-12-1964. que regula os 
condomínios, com referência às atri­
buições do síndico. 

Art. 23. Findo o prazo para con­
testação e não havendo concordância 
expressa quanto ao preço, o Juiz pro­
ferirá o despacho saneador, deferindo 
as provas e concedendo ao perito ju­
dicial prazo de 20 (vinte) dias para 
a apresentação do laudo, que se pror­
rogará, em casos especiais, a critério 
do Juízo. 

§ 1.0 Oferecido o laudo, terão os 
assistentes técnicos das partes o pra­
zo comum de 20 fvinte) dias para a 
apresentação de suas críticas. 

§ 2.0 Decorridas os mencionados 
prazos, o Juiz concederá 10 (dez) dias, 
em comum, para que as partes for­
mulem suas razões finais, designando, 
se necessário, audiência de instrução 
a seu critério ou a requerimento das 
partes. 

§ 3. o Apresentadas as razões finais 
ou realizada a audiência de iustrução, 
os autos serão conclusos ao Juiz para 
a prolação da sentença na prazo de 
lO ( dezl dias. 

Art. 26. Decreto-lei n.0 3.365/70. 
No valor da indenização, que será 
contemporâneo da avaliação, não se 
incluem direitos de terceiros contra 
() expropriado, nern valorização aufe­
rida pelo imóvel, cuja ação esteja em 
andamento, em ctecorrência da in­
trodução do melhOramento público 
locaL 
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§ 1.0 Serão atendidas as benfeito­
rias necessárias feitas após a decla­
ração de utilidade pública, bem como 
as Uteis, desde que codificadas de 
acordo com as posturas municipais 
vigentes. 

§ 2.0 Decorrido o prazo superior a 
um ano, a partir da avaliação aco­
lhida, o Juiz ou o Tribunal, em qual­
quer fase do processo, determinará a 
correção monetária do valor apurado, 
deduzidos todos os depósitos efetua­
dos, a qual será devida até a data 
do efetivo pagamento da condenação 
principal. 

Art. 27. O Juiz Indicará na senten­
ça os fatos que motivaram o seu con­
vencimento e deverá atender, espe­
cialmente, à estimação dos bens para 
efeitos fiscais ao preço de aquisição 
e interesse que deles aufere o pro­
prietário à sua situação, estado de 
conservação e segurança ao valor ve~ 
nal dos da mesma espécie, nos úttt .. 
mos 5 (cinco) anos, e à valorização 
ou depreciação da área remanescente 
pertencente ao réu. 

§ 1.0 A sentença que fixar o valor 
da indenização, quando este for su~ 
perior a soma dos depósitos efetuados 
na lide, condenará o desapropriante 
a pagar honoràrios de advogado so~ 
bre o valor da. diferença. 

§ 2.0 A sentença condenará o ex~ 
propri.ante a pagar juros compensa~ 
tórtos, contados da data do desapos~ 
sarnento até o trânsito em julgado 
da decisão e sobre a diferença entre 
a indenização fixada e a soma de 
todos os depósitos efetuados pelo ex~ 
propriante. 

Art. 33. O depósito do preço fixado 
por sentença, à disposição do Juiz em 
causa, é considerado pagamento pré .. 
via da indenização. 

§ 1.0 O depósito far-se-á em esta .. 
belecimento oficial de crédito, a cri .. 
térlo do expropriante. 

Câmara Municipal de São Paulo 
SEMANA DE DEBATES SOBRE DE­

SAPROPRIAÇõES NA AREA ME­
TROPOLITANA DE SAO PAULO 

Sugestões da Semana 

Modificações a serem introduzidas no 

Decreto-Lei n.0 1, 075170 

Art. 1.0 Na desapropriação por uti­
lidade pública de prédio, o expro­
priante, alegando urgência, poderâ 
imitir-se provisoriamente na posse do 
bem, mediante o depósito do preço 
oferecido, se este não for impugnado 
pelo í'Xproprlado em 5 dias da inti­
maçã'J da oferta. 

Art. 3.0 Quando o valor arbitrado 
for superior à oferta, o juiz só auto­
rizará a imissão provisória na posse 
do imóvel, se o expropriante comple-

• 

mentar o depósito para que este atin~ 
ja a 80% do valor arbitrado. 

Parágrafo único. Alegada a urgên~ 
ela é de 120 dias, contados da fixação 
do valor provisório do imóvel, o prazo 
para a complementação do depósito 
Inicial. !DL 1. 075170.) 

Art. 6.0 O dispostG neste DL só se 
aplica à desapropriação de prédio 
ocupado pelo proprietário ou compro­
missário comprador, cuja promessa 
de compra esteja devidamente inscri­
ta no Regístro de Irnóveis, para fins 
residenciais. comerciais 3U industriais. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de 
utilização para fins industriais e co­
merciais, o expropriado deverá estar, 
obrigatoriamente constituído e licen­
ciado na forma da legislação vigente. 

Câmara Municipal de São Paulo 

SEMANA DE DEBATES SOBRE DE­
SAPROPRIAÇõES NA AREA ME­
TROPOLITANA DE SAO PAULO 

Sugestões da Semana 
Introduções ao Decreto~leí número 

3.365/41 

- No decreto que declara um imó­
vel de utilidade pública para ser 
desapropriado, seja por via ami~ 
gável ou judicial, não se torna 
obrigatória a -aplicação do dis­
posto no art. 158 do Códig·o de 
Processo Civil. em seu inciso II, 
podendo ser omitido o nome da 
pes.soa contra quem se promove 
a ação, se desconhecido for es.se 
norne. 
É obrigatório ter número o de­
creto que declarou um imóvel de 
utilidade pública para fins de de~ 
sapropriação. 

Os salários periciais, arbitrados 
por despacho do Juiz, deverão 
ser depositados pelo Poder Ex~ 
propriante logo após a juntada 
do laudo ao processo. 
Todas as custas judiciais devidas 
nos processos de expropriação 
serão pagas a finaL 

- Todos os documentos exigidos 
para instituir processos de ctesa· 
propriação deverão ser E-xpedidos 
gratuitamente pelas repartições 
públicas federais, estaduais ou 
municipais, no prazo máximo de 
dez dias a conta r da da ta do re­
cebimento do respectivo reque· 
rhnento. 

- Ficam os oficiais do Registro de 
Imóveis autorizados a abrir livro 
próprio para as transcrições à 
Fazenda Pública, em ações ori~ 
undas de ações de desapropria­
ção rArt. a ser acrescentado no 
Decreto n.0 4.857, de 9-11-39, 
modificado pelo Decreto número 
5.318, de 29-2-401. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jessé Freire. 

O SR. JESSÉ FREIRE - (Pronun­
cia o seguinte discurso,) Senhor Pre~ 
sidente, a literatura memorialista do 
Brasil acaba de enriquecer-se com 
uma importante contribuição, para a 
qual desejaria invocar a atenção de 
Vossa Excelência e do Senado. 
Refiro~me ao llvro "Reminiscências 

e Irnocsições de uma Vida", de auto~ 
ria do General PantaJeão da Silva 
Pessoa, cuja leitura venho de termi­
nar. 

Trata -se de valioso depoimento so· 
bre os últimos oit-enta anos de vida 
brasileira, prestado por um homem em 
que se somam as qualidades militares 
e a3 virtudes do cidadão e que parti­
cipou intensamente de muitos acon· 
tecimentos culminantes da vida poli~ 
tica do País. 

Amando intensam-ente a profissão 
que abraçou e à qual dedicou os ·seus 
melhores esforços em mais de meio 
sécul(l de atividades, transportou esse 
amor para as páginas de suas memó~ 
rias, traduzindo em cada linha o des~ 
velo permanente que lhe mereceu o 
Exército, dentro e fora das fileiras. 

En1 estilo simples e despretensioso, 
mas com vivo sentido descritivo, leva~ 
nos o General Pantaleão Pessoa, atra· 
vés de suas páginas desde os tempos 
heróicos da Escola Militar do Rio 
Pardo, aos bancos escolares da Praia 
Vermelha e do Realengo. 

Acompanhamo-lo na revolta da va~ 
cina obrigatória, participamos do mo~ 
viment.o civilista, vibramos com as 
campanhas cívicas de Olavo Bilac. 
Testemunhamos os dois 5 DE JULHO 
e chegamos à Revolução de 1930, que 
o encontra como Adido Militar no 
Uruguai. 

Desse período culminante da vida 
Brasileira, iniciado em 1930, deixa­
nos o General Pantaleão Pessoa um 
quadro minucioso, em que as figuras 
dos personagens principais - Getú­
lio Vargas, Oswaldo Aranha, Góes 
Monteiro, Flores da Cunha, €'ntre tan~ 
tos outros, res.saltam com pinceladas 
fortes, sem artifícios. com a veemên­
cia dos que entendem que mais vale 
ser amigo da verdade do que de Ca~ 
tão. 

São capítulos altamente vigorosos 
os que relacionam a intentona inte­
gralista, o Estado Novo, a Revolução 
de São Paulo, a reconstitucionaliza­
ção do Pais. Neles os homens, os fa~ 
tos, os incidentes nos são mostrados 
muitas vezes dos bastidores, onde sua 
privilegiada posição de observador 
projeta luz Inesperada sobre aspectos 
desconhecidos do grande público. 

Será Impossível compreender devi­
damente todos os ângulos desse pe~ 
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ríodo histórico sem o auxilio que ao 
seu esclarecimento nos traz, com tan­
ta oportunidade, o livro do Ckneral 
Pantaleã'() da Silva Pessoa. 

Da sua leitura ressalta, sobretudo, 
a nobre figura do seu autor, cujo 
perfil, em suas próprias palavras, é o 
de um homem que "cumpriu seus 
deveres em relação à Pátria e à Fa­
milia, obedecendo a um sentimento 
natural e dando sempre o melhor de 
sua capacidade". Homem que passou 
pelos cargos servindo-os, sem deles 
se servir. Que soube trilhar com mo­
déstia os dias gloriosos e que espar­
tanamente enfrentou os momentos de 
ostracismo. Que trouxe para a vida 
cívica do País a contribuição valiosa 
que prestou aos ideais simbolizados 
pela Liga da Defesa Nacional. Que 
soube trocar a espada pelo arada, re~ 
petindo em nossa terra aquele gesto 
grandioso dos romanos históricos. 

Para que se tenha idéia da altitude 
moral do ilustre militar e cidadão, 
bastaria ressaltar como nobre exem~ 
pio para as jovens gerações o episó­
dio em que o mesmo, em raro gesto 
de retidão, de coerência e de despre­
endimento, solicitou a retirada d0 pro~ 
jeto que mandava promovê~lo, apre­
sentado na comissão de Marinha e 
Guerra pelo então Deputado Plínio 
Barreto. 

Sua carreira no Exército fôra cor­
tada PQr acontecimentos e imposições 
resultantes do golpe de Estado de lO 
de novembro de 1937, com o qual não 
concordara. Restaurada a normali­
dade democrática, e decretada a 
anistia, apresentou-se na forma re­
gulamentar, e imediatamente pediu 
passagem para a Reserva no posto 
em que se encontrava. A notória in­
justiça que isso representava, em re­
lação a um brasileiro digno, credor 
de relevantes serviços ao País e que 
jamais reclamara as promoções que 
eram seu direito, levou o Deputado 
Plínio Barreto a apre&entar emenda 
na Câmara propondo e58a medida, 
como uma reparação moral. 

O notável documento, que dirigiu 
ao autor da proposta, por sua serena 
altivez, já figura nos anais do Con­
gresso, lido que foi então da tribuna 
da Câmara. 

Ao apresentá~lo, o eminente e sau­
doso Plinio Barreto frisou que ne-

nhum comentário era preciso fazer a 
tão nobres palavras para realçar o 
merecimento moral do grande chefe, 
que por motivos de ordem política ti­
vera de abandonar o Exército, pri­
vando as nossaS> tropas das suas li­
ções, não só de inteligência como de 
caráter. 

E acrescentou: "Obedecendo aos 
desejos de S. Ex.a. - o que faço a 
contragosto - retirarei a emenda. 
Como S. Ex.a, não desejo que a re­
paração, que se pretende fazer aos 
nobres generais de que o senado se 
lembrou, demore por mais algum 
tempo, mas ficarei satisfeitQ com o 
que fiz. Fazendo-o, tíve oportunida­
de de trazer para oS> Anais da Ca.sa 
dois documentos de alta valia moral: 
o primeíro, a carta em que o General 
Pantaleão da Silva Pessoa protestou 
junto ao Ministro da Guerra contra 
o golpe de 10 de novembro; e o se­
gundo, este que acabo de ler. Tais 
documentos definem uma personali­
dade e exprimem um carácter. Quan­
do o Brasil conta em suas Forças 
Armadas homens de tamanha eleva­
ção moral, não podemos descrer do 
futuro de nossa Pátria e temos o de­
ver de confiar plenamente na ação 
das classes militares. É mais um ato 
de justiça que prestamos ao General 
Pantaleão da Silva Pessoa, transcre­
vendo nos Anais o documento que 
acabo de ler." 

Essa grande vida, Senhor Presi­
dente, densa de ação, de espírito pú­
blico, de devotamento ao interesse 
coletivo, está retratada com extrema 
vivacidade nas trezentas páginas do 
livro a que estou-me referindo. 

Depoimentos como o do General 
Pantaleão Pessoa esclarecem, elevam, 
ensinam. Honra seja feita. à sua me­
mória privilegiada e ao método de 
trabalho que em sua idade provecta 
tornaram possível a concatenação de 
tantos fatos, acontecimentos, perso­
nalidades e dataa, para oferecer-nos 
um panorama movimentado e cheio 
de interesse da vida brasileira em 
seus aspectos políticos, militares, 
econômicos e sociais em mais de meio 
século. 

E não só ao memorialista de bom 
gosto literário cabem louvores pelas 
páginas em que estudou figuras po· 
lêmicas de políticos e militares que 
transitaram pelo cenário nacional da 
República Velha, da Revolução de 
1930, da reconstítucíonalização poste­
rior à Segunda Guerra Mundial. 

Vale salientar a atenção com que 
acompanha o desenrolar dos aconte­
cimentos nacionais, inclusive os pos­
teriores a 1964, que tem o mérito de 
a-ssistir com os olhos críticos de quem 
muito viveu e aprendeu. 

Recordando os chefes militares que 
influiram em seu espírito com seus 
exemplos de patriotismo e dedicação 

ao Exército, diz que pensando no que 
deles viu e ouviu, chegou à conclusão 
de que lhes devia a recordação do 
seu concurso para o triunfo do Bra­
sil milagroso, que eles não chegaram 
a ver, e foi lançado das bases por 
eles guardadas e consolidadas. 

Esse incontestável triunfo - frisa 
ele - vai até a nova feição do proces­
so revolucionãrio - à aplicação desse 
malsinado recurso à força - tão 
horroroso para os donatários do erá­
rio, imposição do estágio educacional 
'dos países do Centro e Sul da Amé­
rica, único meio eficaz para fugir à 
politicagem e ao subdesenvolvimento. 

E observa lucidamente: "Não pode 
haver dúvtJ.a sobre o aperfeiçoamento 
realizado na revolução brasileira de 
1964, que evitou sagr;:tr-se violenta, 
para ser semiconstitucíonal e educa­
tiva. Manteve o Congresso, empossou 
um governo por ele eleito, respeitou o 
Judiciário e manteve as Leis até que 
se fizessem alterações regulares. Apre­
sentou·se como uma reforma política 
para atender às aspirações nacionais". 

Acompanha o desenrolar dos acon­
tecimentos nos últimos anos e reju­
bila-se com o que se vai obtendo no 
rumo de fazer do Brasil uma nação 
desenvolvida, reconhecendo que dos 
governantes da Revolução não se pode 
exigir milagres. 

E reconhece, com irrecusável emo­
ção, que o Brasil progride, "talvez 
mais do que esperavam os meus sau­
dosos chefes, embora menos do que 
eles desejavam". E conclui: ''Sentindo 
que posso falar por eles, quero dizer 
que os estou vendo levantados em 
seus túmulos para festejar e abençoar 
os bons servidores do Brasil em todos 
os escalões da vida pública e, ao mes­
mo tempo, pedir-lhes que perseverem 
no amor à terra que nos acolheu." 

Assim é o livra do venerando e emi­
nente brasileiro, Senhor Presidente, a 
que venho de me referir. 

Dele emerge, apesar da modéstia do 
autor um perfil de medalha, uma 
grande e nobre vida a serviço do 
Brasil, cujo amor, até os anos avan­
çados que a Providência lhe concedeu, 
lhe merece a mesma fiama in~nsa 
dos dias ardorosos da juventude na 
Escola Militar do Rio Pardo. 

Passo às mãos de Vossa Excelência 
um exemplar dessa obra, para que a 
bíblíoteca do Senado se enriqueça com 
sua inclusão. 

Muito obrigado a Vossa Excelência. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. <Pausa.) 

Nenhum Senador desejando fazer 
uso da palavra, lembro aos Senhores 
Senadores que o congresso Nacional 

• 
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está convocado para uma sessão con~ 
junta a realizar-se hoje, às 21 horas, 
no plenário da Câmara dos Depu -
tados, e destinada à discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituição n.0 2, de 1972. 

Nada mais havendo a tratar, desig­
no para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ção, nos Anais do Senado, do dis­
curso proferido pelo Presidente 
Petrônio Portella, em Aracaju, tLa 
sessão solene da abertura das co­
memorações do centenário da As­
sociação Comercial de Sergipe, 
tendo 

de títulos protestados, e dá outras 
providências, tendo 
PARECERES, sob n.0 s 592, de 1971, 
e !44, de 1972, da Comissão 

- de Constituição e Justiça: 
1.0 pronunciamento: favorável 
com as emendas que oferece, 
de n.Os 1 e 2-CCJ; 2.0 pronun­
ciamento: favorãvel à emenda 
de Plenário, nos termos da 
Subemenda que apresenta, 
com voto vencido do Sr. Sena­
dor Wilson Gonçalves. 

PARECER FAVORÁVEL, sob n. 0 

146, de 1972, da Comissão 
-Diretora. 

2 ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único do Re­
querimento n.0 37, de 1972, de au­
toria do Sr. Senador Lourival 
Baptista, que solicita a transcrl-

Votação, em primeiro turno, do 
Proje'OO de Lei do Senado n.0 87, 
de 1971, de autoria do Sr. Sena­
dor WUson Campos, que dispõe 
sobre a averbação do pagamento 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessdo às 16 1wra.s e 

35 minutos.; 

ATO DO PRESIDENTE 
O Presidente do Senado Federal, usando da atribui­

ção que lhe confere o artigo 52, item 38, e na forma au­
torizada pelo artigo 97, inciso IV do Regimento Interno, 

RESOLVE readmitir, nos termos do artigo 131, da Re­
solução n.0 6, de 1960, o ex-funcionario PEDRO AURÉLIO 

GUABIRABA PEREIRA CARDOSO, no cargo de Motoris­
ta, símbolo PL-10, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Senado Federal, em 13 de junho de 1972. - Petrõnio 
Portella, Presidente. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSAO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto 

de Lei n.0 3, de 1972 <CNl, que "institui política 
de exploração de serviços de telecomunicações, au­
toriza o Poder Executivo a constituir a Empresa 
Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS, e 
dá outras providências". 

ATA DA !." REUNIAO, REALIZADA EM 12 DE 
JUNHO DE 1972 

(Instalação) 

Aos doze dias do mês de junho de mil novecentos e 
setenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Virgílio Távora. Helvídío Nunes, José Lindoso, José 
Augusto, Osaes Teixeira. Saldanha Derzi e Alexandre 
Costa e os Senhores Deputados Ardinal Ribas, Sinval 
Boaventura, Hildebrando Guimarães, Adhemar de Barros 
Filho, Dias Menezes e João Arruda, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei n. 0 3, de 1972 (CNl. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Saldanha Derzi, 
que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Sr. Pre­
sidente declara que irá proceder a eleição do Presídente 
e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas uninomi­
nais, o Sr. Presidente convida para funcionar como es­
crutinador o Senhor Deputado Hildebrando Guimarães. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Adhemar de Barros Filho . . . . . . 12 votos 
Senador Saldanha Derzi . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Dias Menezes .......... , . . . . . . . 12 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente os Senhores Deputados Adhemar de Bar­
ros Filho e Dias Menezes. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Presidente. Deputado 
Adhemar de Barros Filho, agradece aos membros da Co­
missão a honra com que foi distinguido para reger os 
destinos do órgão e designa para Relator o Sr. Senador 
Virgílio Távora. 

Após consultar o Sr. Senador Virgílio Távora, Rela­
tor. o Sr, Presidente comunica que a próxima reunião 
do órgão será no dia 21 do corrente, às 10:00 horas, para 
apreciação do parecer do Sr. Relator. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente convida o Sr. Cel. 
José Roberto Ferreira dos Santos. Assessor do Ministro 
das Comunicações, e presente a instalação dos trabalhos 
da Comissão, para fazer uma exposição sobre as fina­
lidades da TELEBRÁS. 

Com a palavra, o Sr. Cel. José Roberto expõe, entre 
outras considerações, que a TELEBRAS seri uma empre­
sa tipo "holding", com características especiais e bas­
tante flexivel para atender aos &00 órgãos que se dedi­
cam a prestação de serviços públicos e que carecem de 
recursos técnicos e financeiros. A. nova empresa, disse 
o Cel. José Roberto, terá condições de fazer grandes 
encomendas em fábricas instaladas no Brasil para su­
prir as concessionárias estaduais c~'n' ~ r,HP p1<u1os pre­
viamente elaborados e aprovados pela direção da em­
presa. 

Discutiram sobre a importância da TELEBRÂS na 
reformulação da estrutura nacional de telecomunicações, 
os Srs. Senadores Saldanha Derzi. José Augusto, Alex'ln­
dre Costa, José Lindoso e o Sr. Deputado João Arruda. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reuniáo, 
e para constar, eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa. Ee~ 
cretário, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente e demais membros pre­
sentes. 

Deputado Adhemar de Barros Filho, Presidente; 
Deputado Dias Menezes, Vice-Presidente; Senador Virgí-
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lia Távora, Relator; Senador Helvídio Nunes; Senador Jo­
sé Lindoso; Senador José Augusto; Senador Osires Tei­
xeira; senador Saldanha Derzi; Senador Alexandre Cos­
ta; Deputado Ardinal Ribas; Deputado Sinval Boave~­
tura, Deputado Hildebrando Guimarães e Deputado Joao 
Arruda. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Adhemar de Barros Filho 
Vice-Presidente: Deputado Días Menezes 
Relator: Senador Virgílio Távora 

Senadores 

1. Vlrgíllo Távora 
2. Helvídio Nunes 
3 . José Lindoso 
4. Arnon de Mello 
5. Heitor Dias 
6. José Augusto 
7. Osires Teixeira 
8. Saldanha Derzi 
9. Lenoir Vargas 

lO. Alexandre Costa 

1. Nelson Carneiro 

Deputados 
ARENA 

1. Ardinal Ribas 
2. Arnaldo Prieto 
3 . Ruy Bacelar 
4. Moacyr Chlesse 
5. Sinval Boaventura 
6. HHdebrando Guimarães 
7. Adhemar de Barros Filho 
8. Pedra Collin 

MDB 
1. Dias Menezes 
2. Júlio Viveiros 
3 . João Arruda 

CALENDARIO 

Dia 9-6 - É lldo o projeoo, em Sessão Conjunta; 

Dia 12-6 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­
sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19-6 - Apresentação 
de emendas, Perante a Comissão; 

Dia 21-6 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 10:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Até o dia 23-6 - Apresentação do parecer, pela Co­
missão; 

\ 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser 
convocada tão logo seja publicado e distribuído em avul­
sos o parecer da Comissão Mista. 

Prazo: Início, dia 9-6; e, término, dia 19~7-72. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis­
tas - 11.0 andar - 1\.nex.o - Senado Federal - Secre­
tário: Claudio Carlos Rodrigues Costa- Telefone: 24-8105 
- Ramais 303 e 306. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas nos dias 12 (doze), 13 
(treze), 14 (quatorze), 15 (quinze), 16 <dezesseis), 17 
!dezessete), 18 (dezoito) e 19 (dezenove) de junho 
de 1972. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao u.o an~ 
dar do Anexo do Senado Federal, nos horários das 
9:00 (nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a 
noite, quando houver Sessão em qualquer das duas 
Casas do Congresso Nacional; 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas 
na Comissão: día 19, às 19:00 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original 
vier acompanhado de três cópias: 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 {vinte e quatro) ho­
ras constantes do § 2.0 do artigo 11 do Regimento 
Comum, para recebimento de recursos: 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na 
Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto para 
recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do Relator perante a Co­
missão dar-se-á no dia 21 (vinte e um) de junho, às 
10:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 12 de junho de 1972. - Adhe· 
mar de Barros Filho, Presidente. ' 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria 
da Comissão: Diretoría das Comissões, Seção de Comis­
sões Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado. Fone: 
24-8105, Ramais 303 e 306 - Secretario: Claudio Carlos 
Rodrigues Costa. 
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MESA 

Presidente: 

Petrônio Portella <ARENA - PD 

1.0 -Vice-Presidente: 

Carlos Lindenberg CARENA - ESl 

2.0 - Vice-Presidente. 

Ruy Carneiro CMDB - PBl 

1. 0 -Secretário: 

Ney .Braga CARENA - PRl 

z.o-secretário: 

Clodomir Milet <ARENA - MAl 

3. o-secretário: 
Guido Mondin <ARENA - RSl 

4.0 -Secretário: 

Duarte Filho lARENA - RN) 

1.0 -Suplente: 

Renato Franco (ARENA - PA) 

2.0 -Suplente: 

Benjamin Farah CMDB - GB l 

3.0 -Suplente: 

Lenoir Vargas <ARENA - SCl 

4.0 -Suplente: 

Teotônio Vitela (ARENA - ALI 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Lider: 
Filinto Müller IARENA - MT) 

·Vice-Líderes: 
Ruy Santos (ARENA - BAl 
Eurico Rezende iARENA - ESl 
Antônio Carlos (ARENA - SCJ 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA - AMJ 
Saldanha Derzi I ARENA - MT) 
Osires Teixeira 1 ARENA - GO 1 

LIDERANÇA DA MINORIA 

Lider: 
Nelson Carneiro IMDB - GB) 

Vice-Líderes: 
Danton Jobim <MDB - GB) 
Adalberto Sena !MDB- AO) 

~~ 

I 

COMISSõES 
Diretora: Edith Balassini 

3) COMISSAO DE CONSTJTUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJ) 

ll3 Membrosl 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) CO~USSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

f7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finança.s. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAIR) 
(7) Memoros1 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Jose Augusto 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SU?LENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Osires Teixeira 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Anditório. 

4) CO~IJSSAO DO DISTRITO FEDERAL -
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 

TITULARES 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 
SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 

Ramal305 

(CUF) 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcãntara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretãrio: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

í 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - CCEJ 

(11 Membros) 

COMPOSIAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

J essé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CECl 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Cleofas 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Banj amin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

' 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
Jessé Freire 
João C!eofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Tãvora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 

Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campm 

Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Quarta.s-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

tertores. 
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g) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domicio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra· 
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

05 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice·Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fi!in to Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Mon toro 
Danton Joblm 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R&.· 
teriores. mal 310. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Filin to Müller 

José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Ca ttete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: Terças.feiras. às 15 horas. 

Local: Auditório 

Reuniões: Terças·feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITt:LARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waidemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretâria: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissio de E~inanças. 

í 
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13) COM1SSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membroo) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Flávio Brito 
SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral. Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixe1ra 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

TITULARES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Rama.! 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - {CT) 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa. 

SUPLENTES 

Leandro Maciel 
Alexandre COilta 

/ 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
VIrgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 
Secretária: Lêda Fereira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11. o andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na-
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Veto1. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 

f 
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NOVO CÓDIGO PENAL 
A Revista de Informação Legislativa, do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao novo Código Penal, com 240 
páginas, contendo: 

l.a Parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos 
(Código Penal de 1940) 

Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Có­
digo Penal de 1969) 

2.a Parte - Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 
21-10-69, Decreto-lei n. 0 2.848, de 7-12-40, e Legis­
lação Correia ta 

Preço: Cr$ 10,00 

·-··-· ·-··-· ·-··-··-··-··-· ·-··-··-· ·--· 
NOVO CÓDIGO PENAL MILITAR 

E 
NOVO CóDIGO DE PROCESSO PENAl MiliTAR 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A Revista de Informação Legislativa, editada pela Direbria de Informação Legislativa 

e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes . 
matérias: 

COLABORAÇAO 

- "InconstitucionaUdade do Decreto-lei sobre Censura Prévia" (Senador Josaphat Ma­
rinho) - "Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas" (Professor Pinto Ferreira) - "Poder 
de Iniciativa das Leis" (Professor Roberto Rosas} - ''O Sistema Representativo" <Profes­
sor Paulo Bonavides). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - l.a Parte: I - Anteprojeto de Código Penal MUltar (au­
tor: Ivo d'Aquino); li- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- 2.a Parte: Qua~ 
dro Comparativo- Decreto-lei n.0 1.00, de 21-10-69: Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-44 (Ana 
Valderez Ayres Neves de Alencar) - Côdigo de Processo Penal Militar" - "Lei de Orga­
nização Judiciária Militar" - "Justiça Militar e segurança Nacional" - Ementário de 
Legislação. 

PUBLICAÇóES 

- Obràs editadas pela Diretoria de Informação Legislativa. 

·--· ·-· ·-· ·-· ·-· ·--· ·--· ·-· ·-· ·-· ·-· ·-· ·-· 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varga1- Sede: Praia. de Botafogo, 100 -

ZC-02 -Rio de Janeiro - GB (atende também pelo Serviço de Iteembolso Posta}) - Lojas: -No Rio 
de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26- Em Brasília: SQS 104, Bloco A, Loja ll - Em São Paulo: A.V. 
Nove de JUlho, 2.029 - C.P. 5.534. 

f 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pela. Senado Federal 

DIRETORIA DE INFOR!IIAÇAO LEGISLATIVA 

Dlroçáo 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

Nl:IMEROS PUBLICADOS 

-março, n.o l (J96f) ...................... . 
- junho, 0.0 2 <1964) ..... , , ..•.... , ....... . 
- setembro, n.0 3 (1964) .....•....• , .•. , ••. , 
- dezembro, n.l) 4 (1964) •...•... , ...•... ,. . 
- março, n.0 5 (1965> .......•..•..•.•...... 
- junho, n.0 6 (1965) ...... , ••.• , ••..•.. , .•• 
- setembro, o.0 7 (1965) ... , , .••.. , ........ , 
- dezembro, n.0 8 (1965) ........... _ ..... , .. 
- março, n.0 9 (1966) ... , ....... , ....... , .. 
- junho, n.• 10 09661 ..................... . 

Cr$ 
5,00 
500 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

~sgota.da 

" 

1NDICE DO SUMARIO DA Rl;!VISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLA'I'IVA DE 1 A 10 (enviaremos gratuitamente a 
que~ no~ solicitar}: 

Cr$ 
- setembro, n."' 11 0966) . . . . . . . . . . • . . . . . . . . esgotada 
- outubro a dezembro, n.0 12 (1966) . , . . . • . • " 
- janeiro a. junho, n.oa 13 e 14 (1967) .•.... 
~Julho a dezembro, n.oa 15 e 16 (1967) . . . . • 5 00 
- janeiro a março, n.0 17 (1968) . . . . . . . . . . . . 5,00 
- abril a junho, n.0 18 (1968) .. .. . .. . .. .. . .. 5,00 
- julho a setembro, n.0 19 (1968) . • . . . . . . . . • 5,00 
- outubro a dezembro, n." 20 (1968) • • • . • . • • 5,00 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar) 

ANO VI - N:• 21 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

O Dil'eU.o Fin&neefro na ConstJtulçáo de 1967 
Ministro Altomar Baleeiro 

O DlreUo Penal na Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 

Abuso de Pod.ft' das Comissões Parla.men~res de Inquérito 
Professor R.oberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as De-JJberaçóes sobre .JtlJ&'amento 
da LeJ"alklade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 
Controle Financeiro das Auta.r'quias e Empresas Públicas 

Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplênefa 

Norma Izabel Ribeiro Martins 
PESQUISA 
O P.vlament.ari.ano na ReJJúbliea 

Sara Ramos de Figueiredo 

ANO VI - N.' 2% - ABRIL A JUNHO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

O Dtretto Processual na Constituição de 1961 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tnlt.aDlenf..o luridleo tJu fteyoluçóes 
Doutor ClóVis Ramalhete 

O NerõcJo J'urfdfco Intitulado "Fiea" e .!eu.s Problemas 
Desembargador Domingos Sâvio Brandão Lima 

Doa Recunos em A(.áO Aeidentáriu 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida. 

{ 

PROCli!SSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 

Jesse de Azevedo Barquero e Santyno Men(ies dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Re6ulamentaçáo das Profissões - Técnico de Administraçle 
e Economista 

Pli!SQUISA 

Capitais Estranrefros no BrasU 

llva- Sequeira Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

DA Função da Lei na Vida dos Entes Paraestatal$ 

Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo da~ Ações Sumárias Trabalhistas 

Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos do Controle da Constitucionalidade das Leis 

Profe.s&or Roberto Rosas 

Disponibilidade Grático-Editorlai da Imprensa Especia.lizada 

Professor Roberto Atila Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência do Conuesso Naciona.l - lncompatibiUdadea 

Sara Ramos de Figueiredo 

A :Profiuá.o de Jornalista 

f'ernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N." 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

lncoMtitucionaUda.de de DecretOs-leis sobre InelecibllidadM 

Senador Josaphat Marlnho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

"Mandatum in Rem Suam" 
Desembargador DomJngos Sávio Bra.ndl.o Lima 

Aspectos dos Tribunab de Cohtaa 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL 

1.• parte: 

Pro!eswr Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do MJnJstro Nelson Hungria 
11 - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cam­
pos (Código Penal de 1940J 
III - Exposição de Motivos do Ministro Gama. e SilVa 
(Código Penal de 1969) 

CóDIGO PENAL 
2.• parte: Quadro Comparativo 
Decreto-lei n.0 1.004169 e Decreto-lei n.o 2.848/40, com 
legislação correlata 

Leyla Castello Branco Rangel 
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ANO VII - N.0 25- JANEIRO A MARÇO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

HOMENAGEM 
Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 

Evolução Histórica e Perspectivas Atuais do Estado 
Professor Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Corte dos Estados lJnidos da Amêrica 
Professor Geraldo Atallba 

A Eterna Presença de Rui na Vida Jurídica Brasileira. 
Professor Otto Gll 

X Congresso Internacional de Direito Penal 
Professora Armida Bergamint Mlotto 

A Sentença Normativa e sua Classificação 
Professor Paulo Emílio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jesse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Erlc de Toledo 

CóDIGOS 

Código de Direito do Autor 
Rogério Costa Rodrigues 

ANO VJI-N.0 26-ABRIL A JUNHO DE 1970-Cr$10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade do Decreto.:tei sobre Censura Prévia 
· Senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavldes 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL MILITAR 

1.• parte: 

I - Anteprojeto de Código Penal Militar 
Autor: Ivo d'Aquino 

11 - Exposição de Motivos 
Ministro oama e Silva 

2.4 parte: 
Quadro Comparativo - Decreto-lei n.• 1.001, de 
21-10-69; Decreto-lei n.• 6.227, de 24-1-44 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.0 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates sobre o Novo Côdigo 

Penal e o Novo Código Penal Militar 
Punição da Pirataria Marítima e Aérea 

Professor Haroldo Valladão 

Visão Panorâmica do Novo Códiro Penal 
· Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Novo Código Penal 

Professor Allyrlo Cavallieri 
Inovações da Parte Geral do Novo Código Penal 

Professor Rafael Clrlgllano Filho 
Desporto e Direito Penal 

Jurista Francisco de Assis Serrano Nev-es 
Dependência (Toxicomania) e o Novo Código Penal 

Professor Oswaldo Moraes de Andrade 
O Novo Código Penal l'tlilltar 

Professor Ivo d'Aquino 
Aspectos Criminológicos do Novo Código Penal 

Professor Virgílio Luiz Donnici 
A Medicina Legal e o Nov~:~ Código Penal 

Professor Olímpio Pereira da Silva 
Direito Penal do Trabalho 

Professor Evariste de Moraes Filho 
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